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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 2.524/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 7ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Palmares - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.576/2020, do dia
22.12.2020, publicada no DOE do dia 23.12.2020, conforme anexo
desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 217/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o despacho PGJ proferido no requerimento eletrônico
de alteração de férias nº 340169/2021;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar a Bela. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA, 11ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, dos exercícios simultâneos nos cargos de 34º e de 35º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, atribuídos pela
Portaria PGJ nº 2.551/2020.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 25/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 218/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 219/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

CONSIDERANDO o despacho PGJ proferido no requerimento eletrônico
de alteração de férias nº 340169/2021;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA, 34ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 35º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no período de 25/01/2021 a
02/02/2021, em razão das férias da Bela. Maria Lizandra Lira de
Carvalho.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 25/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 1ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS, Promotora de
Justiça de Terra Nova, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Parnamirim, de 1ª Entrância, no
período de 11/02/2021 a 02/03/2021, em razão das férias da Bela.
Juliana Falcão de Mesquita Abreu.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 220/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Promotoria de Justiça
de Jupi, com os motivos que justificam a excepcionalidade da situação
apresentada, em privilégio ao relevante interesse público;

CONSIDERANDO que no momento não há prejuízo ao serviço e ao
interesse público, em face da possibilidade de atuação por teletrabalho,
na forma da Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 002/2020;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. III, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS, Promotora
de Justiça de Terra Nova, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de Promotor de Justiça de Jupi, de 1ª Entrância, no dia
25/01/2021.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 25/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 221/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Promotoria de Justiça
de Taquaritinga do Norte;

CONSIDERANDO que no momento não há prejuízo ao serviço e ao
interesse público, em face da possibilidade de atuação por teletrabalho,
na forma da Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 002/2020;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA, Promotora de
Justiça de Santa Maria do Cambucá, de 1ª Entrância, para atuar nas
audiências da Vara da Comarca de Taquaritinga do Norte, realizadas no
dia 14/01/2021.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 14/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 222/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial - Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar a Bela. ALICE DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª
Entrância, e em exercício na função de Assessora Técnica da
Procuradoria-Geral de Justiça, do exercício simultâneo no cargo de sua
titularidade, atribuído pela Portaria PGJ nº 122/2021, a partir de
25/01/2021.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 25/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 223/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE SOUZA, 1ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, a partir de 25/01/2021 até ulterior deliberação, em razão do
afastamento da Bela. Alice de Oliveira Morais.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 25/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 224/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial - Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 225/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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RESOLVE:

Designar o Bel. FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS,
2º Promotor de Justiça de Escada, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal do Cabo de
Santo Agostinho, de 2ª Entrância, no período de 01/02/2021 a
02/03/2021, em razão das férias do Bel. Henrique do Rego Maciel Souto
Maior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO, Promotora de
Justiça de Tamandaré, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de São José da Coroa Grande, 1ª
Entrância, no período de 03/02/2021 a 22/02/2021, em razão das férias
do Bel. João Paulo Carvalho dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 226/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o despacho PGJ proferido no requerimento eletrônico
de indenização de férias nº 327109/2020;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar o Bel. WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS, 6º Promotor
de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª Entrância, do
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Olinda, atribuído pela Portaria PGJ nº 2.439/2020, a partir
de 25/01/2021, em razão do retorno da Bela. Aline Arroxelas Galvão de
Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 227/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a instituição da Comissão Provisória de Avaliação de
Documentos do Ministério Público do Estado de Pernambuco, conforme
Portaria POR-PGJ nº 961/2017,

PORTARIA POR-PGJ Nº 228/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

publicada em 24/05/2017 e ulteriores prorrogações;

CONSIDERANDO a necessidade de prorrogação da citada Comissão
Provisória conforme solicitação constante na Comunicação Interna nº
18/2020 - COMADOC, datada de 04/12/2020 e protocolada sob o SEI nº
19.20.1026.0012932/2020-08;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o prazo da Comissão Provisória de Avaliação de
Documentos do Ministério Público do Estado de Pernambuco, instituída
pela Portaria PGJ nº 961/2017, de 23/05/2017, publicada em 24/05/2017
e prorrogada pela Portaria PGJ nº 1.713/2020, de 15/09/2020, e
publicada em 16/09/2020.

II – Publicar a composição da Comissão Provisória de Avaliação de
Documentos do Ministério Público do Estado de Pernambuco conforme
anexo desta Portaria.

III - Atribuir aos servidores integrantes da citada Comissão o Adicional
previsto no artigo 4º da Lei nº 13.536/2008, de 08/09/2008.

IV - Esta Portaria retroagirá ao dia 01/01/2021 e produzirá seus efeitos
até o dia 31/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a Resolução RES-PGJ n.º 006/2015, de 22/06/2015,
que dispõe sobre a Política de Governança de Tecnologia da
Informação do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO a importância e competência exclusiva do Comitê
Estratégico de Tecnologia da Informação – CETI, órgão deliberativo,
colegiado, de caráter permanente, com responsabilidades de cunho
estratégico e executivo, para deliberar sobre as matérias elencadas no
Art. 12 da Resolução RES-PGJ n.º 006/2015;

CONSIDERANDO o que estabelece o Art. 13, incisos I, V e VIII, da
mesma Resolução;

CONSIDERANDO o disposto na portaria POR-PGJ Nº 943/2019,
publicada no DOE de 23/04/2019;

CONSIDERANDO o teor das portarias POR-PGJ Nº 122/2021 e POR-
PGJ Nº 154/2021, publicadas em 15 e 18/01/2021, respectivamente,

RESOLVE:

I – Designar para compor o Comitê Estratégico de Tecnologia da
Informação do Ministério Público de Pernambuco (CETI/MPPE), na
qualidade de membra indicada pelo Procurador Geral de Justiça,
exercendo a presidência do referido comitê, ALICE DE OLIVEIRA
MORAIS;

II – Designar para compor o Comitê Estratégico de Tecnologia da
Informação do Ministério Público de Pernambuco (CETI/MPPE), na
qualidade de coordenador da CMTI, EUGÊNIO JOSÉ BATISTA
ANTUNES;

III – Tornar provisoriamente vago o cargo previsto no art. 13,

PORTARIA POR-PGJ Nº 229/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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inciso VIII, da Resolução RES-PGJ nº 006/2015, haja vista as alterações
promovidas por meio das RESOLUÇÕES PGJ Nº 02/2021 e 03/2021,
publicadas no dia 15/01/2021;

IV – Determinar que o Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação
– CETI promova a revisão da estrutura do CETI, CGSAM e CGSAF,
apresentando proposta de adequação da composição dos referidos
comitês, em conformidade com as reformas administrativas promovidas
pelas já mencionadas RESOLUÇÕES PGJ Nº 02/2021 e 03/2021,
publicadas no dia 15/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n o
1 9 . 2 0 . 0 3 2 1 . 0 0 1 3 5 5 6 / 2 0 2 0 - 4 0 ;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº
006/2021;

RESOLVE:

I – APOSENTAR VOLUNTARIAMENTE a servidora DJANE BARROS
MENDONÇA SALSA, matrícula nº 188.737-8, no cargo de Analista
Ministerial – Área Pedagogia, Classe C, Referência 14, com fundamento
no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, assegurando-lhe os
proventos integrais.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 07/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 230/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 01ª Sessão Ordinária, realizada
no dia 06/01/2021, do Relatório de Vitaliciamento, elaborado pelo Exmo.
Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público (Auto nº 2018/309547, Doc
nº 13048504), ratificando, assim, a proposta de confirmação na carreira;

RESOLVE:

I - DECLARAR confirmado na carreira a Promotora de Justiça LUCIANA
CARNEIRO CASTELO BRANCO.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 20/01/2021.

PORTARIA POR-PGJ Nº 231/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 341089/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2021, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o gozo dos dias
remanescentes, na forma requerida, nos termos do art. 2º, parágrafo
único. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 340770/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: EDGAR BRAZ MENDES NUNES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2021, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o gozo dos dias
remanescentes, na forma requerida, nos termos do art. 2º, parágrafo
único. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338070/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: FREDERICO GUILHERME DA FONSECA
MAGALHAES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o gozo dos dias
remanescentes, na forma requerida, nos termos do art. 2º, parágrafo
único. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338329/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: ANTÔNIO AUGUSTO DE ARROXELAS
MACEDO FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338349/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338369/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338389/2021

DESPACHOS Nº 13
Recife, 25 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338469/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: LILIANE JUBERT DA CRUZ GOUVEIA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338489/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338510/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: JOÃO MARIA RODRIGUES FILHO
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para informar sobre as licenças
médicas do requerente, e, depois, à Subprocuradoria Geral de Justiça
em Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 338549/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 337670/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: SÉRGIO TENÓRIO DE FRANÇA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o gozo dos dias
remanescentes, na forma requerida, nos termos do art. 2º, parágrafo
único. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria Geral de Justiça, 25 de janeiro de 2021.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, Corregedor Geral, Drª.
LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO (substituindo Drª. MARIA
LIZANDRA LIRA DE CARVALHO), Dr. SALOMÃO ABDO AZIZ ISMAIL
FILHO (substituindo Dr. MAVIAEL DE SOUZA SILVA), Dr. RINALDO
JORGE DA SILVA, Dr. FERNANDO FALCÃO FERRAZ FILHO, Dr.ª
FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA, Dr. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA e a Presidenta da Associação do Ministério Público -
AMPPE, a realização da 4ª Sessão Ordinária no dia 27/01/2020, Quarta-
Feira, às

AVISO Nº 16/2021 - CSMP
Recife, 25 de janeiro de 2021

13h30min, por videoconferência, tendo a seguinte pauta:

Pauta da 4ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, por videoconferência, a ser realizada no dia 27/01/2021, às
13h30min.

I - Comunicações da Presidência;
II – Comunicações dos Conselheiros e do Presidente da AMPPE;
III - Aprovação de Ata;
IV – Processos apreciados na 3ª Sessão Virtual/2021
V - Informações constantes da pauta em anexo:

Recife, 25 de janeiro de 2021.

Petrucio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Procedimento de Gestão Administrativa da Corregedoria Geral do
Ministério Público de Pernambuco.

O Corregedor-Geral do Ministério Público de Pernambuco (MPPE), no
uso das atribuições previstas no art. 16, incisos I e II da Lei
Complementar Estadual (LCE) nº 12/94 (com as alterações da LCE nº
390/2018) e no art. 5º, inciso V, do Regimento Interno da Corregedoria
Geral do Ministério Público (CGMP), quanto à gestão das correições e
inspeções no âmbito do MPPE; e,

Considerando que as atividades da CGMP têm fundamento no princípio
da eficiência administrativa, previsto nos artigos 37 e art. 130-A, §2º, II,
da Constituição Federal e traduz a valorização da função orientadora e
pedagógica das Corregedorias, com o fim de assegurar a regularidade
do serviço e a eficiência da atividade da unidade ou do membro, nos
termos consagrados na Resolução nº 149/2017 e da Recomendação nº
54/2017, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),
bem como a Recomendação de Caráter Geral nº 002/2018, da
Corregedoria Nacional do Ministério Público;

Considerando sugestão emitida pelo Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, na 22ª Sessão Extraordinária de 14 de agosto
de 2019, ata publicada na edição de 28 de agosto de 2019 do Diário
Oficial Eletrônico, quanto à necessidade do Membro do Ministério
Público, havendo trabalhos em atraso, apresentar “Planos de Trabalho”
para a  regular ização das at iv idades min is ter ia is ,  com o
acompanhamento da CGMP;

Considerando o relatório de Inspeção nº […], realizada na PJ [...], o qual
concluiu pela irregularidade das atividades extrajudiciais;

RESOLVE:

Instaurar o presente Procedimento de Gestão Administrativa (PGA) para
o acompanhamento do Plano de Atuação do Órgão de Execução e
resolutividade na atividade ministerial, ora designado de Plano de
Trabalho, elaborado pelo(a) Dr(a). […], em exercício pleno  na
Promotoria de Justiça de [...], com o objetivo de regularizar as atividades
atribuídas à unidade ministerial ora mencionada, adequando-as aos
prazos estabelecidos na Portaria nº 291/17 do Corregedor Nacional do
Ministério Público, desde já compromissado para o fiel cumprimento,
determinando:
1 – que seja incluída em planilha específica para controle dos prazos
estipulados, na Secretaria Técnica;
2 – que a Corregedoria-Auxiliar faça o devido acompanhamento

PORTARIA POR-CGMP Nº 002/2020 - PGA
Recife, 25 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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pelo sistema Arquimedes ou, se necessário, por inspeção(ões)
própria(s) com as devidas orientações, recomendações, fiscalizações e
sugestões ao órgão de execução emissor do plano de trabalho, visando
o cumprimento das metas propostas nos prazos respectivos, com as
devidas adequações no curso das regularizações propostas;

Relacione-se o presente PGA, no sistema SEI, ao relatório de inspeção
e demais documentos.

Dê-se ciência da instauração da presente portaria ao órgão de execução
do plano de trabalho.
Publique-se. Cumpra-se.

CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: ...
Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 22/01/21
Interessado(a): ...
Despacho: Encaminhe-se ao Conselho Superior do Ministério Público.

Número protocolo Interno: 123
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 25/01/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual

Número protocolo Interno: 124
Assunto: Relatório de Acervo
Data do Despacho: 25/01/2021
Interessado(a): Marcus Brener Gualberto de Aragão
Despacho:  À Corregedor ia Auxi l iar ,  para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 125
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 25/01/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 126
Assunto: Término de Exercício
Data do Despacho: 25/01/21
Interessado(a): Allana Uchoa de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 127
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 25/01/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 128
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 25/01/01
Interessado(a): Ricardo Van Der Linden De Vasconcelos Coelho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 341751/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

DESPACHOS Nº 019/2021.
Recife, 25 de janeiro de 2021

Número protocolo: 341290/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 341650/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 340271/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 339289/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/01/2021
Nome do Requerente: JOSÉ VLADIMIR DA SILVA ACIOLI
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0764.0012253/2020-58,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora PAULA NÓBREGA DE BRITO, Analista
Ministerial - Jurídico, matrícula nº 189.850-7, lotada na Promotoria de
Justiça da Infância e Juventude da Capital, para o exercício das funções
de Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 15
dias, contados a partir de 07/12/2020, tendo em vista o gozo de férias do
titular, MARCELO BANDEIRA DE ALMEIDA, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 189.322-0;

II – Reiterar as atribuições da função de Administrador Ministerial de
Sede de PJ de nível 2, símbolo FGMP-3, conforme artigo 71 da
RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº 002/2014 e alterações posteriores, quais
sejam: I – administrar e gerir as atividades dos servidores, material ,
patrimônio, reprografia, apoio logístico e serviços gerais da sede da
Promotoria; II – expedir

PORTARIA POR-SGMP Nº 047/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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solicitação, aos setores competentes de requisição de materiais,
equipamentos, mobiliários bem como serviços de reprografia e de
manutenção, necessários ao funcionamento da Promotoria; III – garantir
o perfeito funcionamento e conservação das instalações físicas,
equipamentos, móveis, veículos, rede hidráulica e elétrica do Prédio
onde funciona a sede; IV – visar, mensalmente, a frequência dos
servidores encaminhando o relatório à Coordenadoria Ministerial de
Gestão de Pessoas; V – supervisionar e fiscalizar os prestadores de
serviços nas atividades de: copa, limpeza e conservação, telefonia e
outras; VI – solicitar o suprimento individual, quando necessário, à
Secretaria Geral, visando realização de pequenas despesas necessárias
ao desenvolvimento das atividades da Promotoria; VII – solicitar, à
Secretaria Geral, diária para os servidores, quando em viagem à serviço
da Promotoria; VIII – apoiar os Membros Delegados do Procurador
Geral de Justiça; IX – executar outras atividades correlatas;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 07/12/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de janeiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando a Instrução Normativa PGJ nº 02/2018, de 27/03/2018,
publicada no Diário Oficial Eletrônico do dia 28/03/2018;

Considerando ainda o disposto no Art. 7º da referida Instrução
Normativa - “Para cada contrato firmado pelo MPPE, deverão ser
designados o Gestor do contrato e seu respectivo substituto, sugeridos
pelo titular da unidade requisitante ou da unidade beneficiada e
designados por portaria expedida pela Secretaria Geral do Ministério
Público (SGMP)”.

RESOLVE:

Publicar, para conhecimento, a relação dos Contratos Administrativos do
MPPE com seus respectivos gestores.
 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de janeiro de 2021

 MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 048/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

PORTARIA POR-SGMP Nº 049/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0263.0013454/2020-75,
protocolado no SEI – Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor FRANCISCO ANTONIO SEIXAS DE CASTRO
JUNIOR, TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº
189533-8, lotado na Corregedoria Geral do Ministério Público, para o
exercício das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10
dias, contados a partir de 18/01/2021, tendo em vista o gozo de férias da
titular, ANA MARIA DIAS DE ALMEIDA, Técnica Ministerial -
Administração, matrícula nº 187815-8;

II – Reiterar as atribuições da função de Secretário Ministerial, símbolo
FGMP-1, conforme artigo 72 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - administrar e gerir os
recursos materiais e patrimoniais postos à sua disposição; IV -
encaminhar expedientes às diversas unidades do Ministério Público para
providências complementares; V - executar atividades de apoio técnico
ou administrativo; VI - prestar assistência e auxílio, à autoridade ou à
chefia imediata; VII - realizar atendimento ao público; VIII - praticar os
demais atos administrativos necessários ao exercício das competências
originárias da unidade e das competências a ela delegadas;

III – Esta Portaria retroagirá ao dia 18/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de janeiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO – GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0201.0000077/2021-80,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor BERNARDO MONTEIRO VILLAR, ANALISTA
MINISTERIAL - JURÍDICA, matrícula nº 189829-9, lotado nas
Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, para o
exercício das funções de
Administrador Ministerial de Sede de Nível 1, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-5, por um período

PORTARIA POR-SGMP Nº 050/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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de 11 dias, contados a partir de 04/01/2021, tendo em vista o gozo de
férias do titular VICTOR DE ALBUQUERQUE LIMA, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº  188075-6;

II – Reiterar as atribuições da função de Administrador Ministerial de
Sede de PJ de nível 1, símbolo FGMP-5, conforme artigo 68 da
RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº 002/2014 e alterações posteriores, quais
sejam: I -planejar, organizar, dirigir, controlar, coordenar, orientar,
supervisionar, acompanhar, avaliar e executar ações e atividades
necessárias ao exercício das competências da unidade; II - observar e
fazer cumprir as disposições legais e regulamentares inerentes à sua
área de atuação, bem como as orientações técnicas e administrativas do
titular da unidade a que esteja subordinado; III - promover a adequada
distribuição dos recursos, trabalhos e atividades; IV - opinar
conclusivamente, quando for o caso, em processos e papéis que lhes
sejam submetidos; V - apor o necessário encaminhamento em
documentos de interesse de servidor a ele subordinado; VI - representar
à autoridade competente sobre ilegalidade, irregularidade ou ato
praticado com inobservância de princípio constitucional, ou, ainda, sobre
assunto administrativo que demande essa forma de tratamento; VII -
assistir o superior hierárquico em assuntos inerentes à competência da
unidade; VIII - praticar os demais atos administrativos necessários ao
exercício das competências originárias da unidade e das competências
a ela delegadas.

 III– Esta portaria retroagirá ao dia 04/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de janeiro de 2021.
.
MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0082.0013259/2020-04,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor JOSÉ RODRIGUES DA SILVA, Técnico
Ministerial - Contabilidade, matrícula nº 189.345-9, lotado na Gerência
Ministerial de Auditoria Operacional, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial de Auditoria, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-5, por um período de 10 dias, contados a
partir de 14/12/2020, tendo em vista o gozo de férias da titular, SANDRA
MARIA FULCO DE AZEVEDO CORREIA, Técnica Ministerial -
Administração, matrícula nº 188.071-3;

II – Reiterar as atribuições da função de Gerente Ministerial de
Departamento, símbolo FGMP-5, conforme artigo 68 da RESOLUÇÃO –
RES - PGJ Nº 002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I -
planejar, organizar, dirigir, controlar, coordenar,

PORTARIA POR-SGMP Nº 051/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

orientar, supervisionar, acompanhar, avaliar e executar ações e
atividades necessárias ao exercício das competências da unidade; II -
observar e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares
inerentes à sua área de atuação, bem como as orientações técnicas e
administrativas do titular da unidade a que esteja subordinado; III -
promover a adequada distribuição dos recursos, trabalhos e atividades;
IV - opinar conclusivamente, quando for o caso, em processos e papéis
que lhes sejam submetidos; V - apor o necessário encaminhamento em
documentos de interesse de servidor a ele subordinado; VI - representar
à autoridade competente sobre ilegalidade, irregularidade ou ato

praticado com inobservância de princípio constitucional, ou, ainda, sobre
assunto administrativo que demande essa forma de tratamento; VII -
assistir o superior hierárquico em assuntos inerentes à competência da
unidade; VIII - praticar os demais atos administrativos necessários ao
exercício das competências originárias da unidade e das competências
a ela delegadas.

III - Esta portaria retroagirá ao dia 14/12/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de janeiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0764.0000558/2021-85,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora PAULA NÓBREGA DE BRITO, Analista
Ministerial - Jurídico, matrícula nº 189.850-7, lotada na Promotoria de
Justiça da Infância e Juventude da Capital, para o exercício das funções
de Secretária Ministerial das Promotorias da Infância e Juventude,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um
período de 30 dias, contados a partir de 04/01/2021, tendo em vista o
gozo de férias do titular, POLIANA SOARES FREIRE, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.677-0;

II – II – Reiterar as atribuições da função de Secretário Ministerial,
símbolo FGMP-1, conforme artigo 72 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - administrar e gerir os
recursos materiais e patrimoniais postos à sua disposição; IV -
encaminhar expedientes às diversas unidades do Ministério Público para
providências complementares; V - executar atividades de apoio técnico
ou administrativo; VI - prestar assistência e auxílio, à

PORTARIA POR-SGMP Nº 052/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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autoridade ou à chefia imediata; VII - realizar atendimento ao público;
VIII - praticar os demais atos administrativos necessários ao exercício
das competências originárias da unidade e das competências a ela
delegadas;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 04/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de janeiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0068.0000543/2021-66,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora CAMILA VERÇOSA PEREIRA LINS, Técnica
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.391-2, lotada na Divisão
Ministerial de Direitos e Deveres, para o exercício das funções de
Gerente da Divisão Ministerial de Direitos e Deveres, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 12
dias, contados no período de 20/01/2021 a 29/012021 e nos  dias
18/01/2021 e  19/01/2021, tendo em vista o gozo de férias e folgas
compensadas do titular, JEFFERSON LUIZ DA SILVA, Técnico
Ministerial - Contabilidade, matrícula nº 187.731-3;

II – Reiterar as atribuições da função de Gerente Ministerial de Divisão,
símbolo FGMP-3, conforme artigo 70 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - expedir certidões e
declarações, na área de sua competência, apondo-lhes o necessário
visto; IV - administrar e gerir os recursos materiais e patrimoniais postos
à sua disposição; V - praticar os demais atos administrativos
necessários ao exercício das competências originárias da unidade e das
competências a ela delegadas;

III– Esta portaria retroagirá ao dia 18/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de janeiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 053/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

CONSIDERANDO os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

CONSIDERANDO o teor da Comunicação Interna nº 02/2021 do
Gabinete da 19ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, protocolada
sob nº 19.20.1282.0000324/2021-88;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar o servidor LEONARDO LUSTOSA DE SÁ CANTERELLI,
Técnico Ministerial - Área Administrativa, matrícula nº 189.319-0, das
funções de Secretário Ministerial das Promotorias de Justiça Criminais
da Capital com atuação junto às Varas de Execuções Penais, símbolo
FGMP-1;

II - Designar a servidora SANDRA DIAS GOMES, Técnica Ministerial -
Área Administrativa, matrícula nº 189.687-3, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial das Promotorias de Justiça Criminais
da Capital com atuação junto às Varas de Execuções Penais, atribuindo-
lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-1;

III – Reiterar as atribuições da função de Secretário Ministerial, símbolo
FGMP-1, conforme artigo 72 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - administrar e gerir os
recursos materiais e patrimoniais postos à sua disposição; IV -
encaminhar expedientes às diversas unidades do Ministério Público para
providências complementares; V - executar atividades de apoio técnico
ou administrativo; VI - prestar assistência e auxílio, à autoridade ou à
chefia imediata; VII - realizar atendimento ao público; VIII - praticar os
demais atos administrativos necessários ao exercício das competências
originárias da unidade e das competências a ela delegadas;

IV – Esta Portaria entrará em vigor no dia 01/02/2021.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  25  de janeiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR-SGMP Nº 054/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 4 1 5 . 0 0 1 3 7 4 9 / 2 0 2 0 - 1 5 ,

RESOLVE:

PORTARIA POR-SGMP Nº 055/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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I – Exonerar, a pedido, ALISSON DE LIMA MACIEL, matrícula nº
189.300-9, do cargo de Técnico Ministerial – Área Administrativa.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 05/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  25 de janeiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005,

Considerando, também, os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014,

Considerando o disposto no Artigo 32 da Lei nº 12.956/2005, alterado
pelo Artigo 1º da Lei nº 14.031/ 2010;

Considerando, ainda, a indicação de servidores pela chefia imediata,
conforme Comunicação Interna nº 03/2021, da Assessoria Ministerial de
Planejamento e Estratégia Organizacional, processo SEI nº
19.20.0123.0000665/2021-21;

RESOLVE:

Designar os servidores abaixo relacionados para perceberem o
Adicional pela Participação em Atividades de Pagamento e Finanças, no
período de 01 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de janeiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 056/2021
Recife, 25 de janeiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

ASSUNTO: PAA CMI

O SECRETÁRIO-GERAL do Ministério Público de Pernambuco (MPPE),
no uso de suas atribuições, contidas no artigo art. 76, incisos V, VI, XI,
XX da Resolução PGJ Nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário
Oficial do Estado (DOE) de 19.03.14.

Considerando o documento apresentado à SGMP via CI CMI nº
107/2017 em 15/12/2017 onde se contextualiza que o objetivo do Plano
Anual de Atividades (PAA-CMI) é orientar a atuação da unidade
administrativa durante todo o exercício e que o plano foi elaborado com
base nas normativas institucionais e nas melhores práticas da área de
controladoria governamental.

Considerando a Recomendação 74/2020 de 15 de julho de 2020 do
CNMP, que Dispõe sobre as diretrizes gerais, a organização e o
funcionamento das unidades de Controle Interno e Auditoria

DESPACHO Nº ASSUNTO: PAA
Recife, 25 de janeiro de 2021

Interna no Ministério Público brasileiro.

Considerando que sua execução, além da sistematização da atuação da
CMI em benefício da integridade e da eficiência organizacional, resultará
no atendimento a apontamentos do Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP) exaradas em seus relatórios.

Considerando o aviso SGMP 045/2017, de 01.12.2017, publicado no
DOE de 02.12.2017.

Considerando ainda que o PAA-CMI 2021 é um instrumento de
planejamento flexível que deve ser desdobrado em planos operativos
durante seis (06) bimestres, os quais contarão com relatórios sumários
de realização a cada final de quadrimestre.

Considerando que o plano busca harmonia com o Mapa Estratégico do
Ministério Público de Pernambuco 2018-2023.

Homologo o Plano Anual de Atividades 2021 da Controladoria Ministerial
Interna (CMI) do MPPE apresentado pela CMI pelo processo SEI nº
19.20.0082.0013753/2020-52 de 22 de dezembro de 2020 conforme
extrato apresentado, especificamente como no Quadro 1, ilustrado no
documento base anexado ao processo.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

Ref. Sindicância Administrativa Disciplinar 003/2017

O presente PAD n° 003/2017 teve início a partir da PORTARIA SGMP
177/2017, instaurada para apuração de possíveis irregularidades
cometidas pelo servidor... no desempenho funcional, constante de
possível desobediência à portaria de remoção e faltas injustificadas ao
serviço.
Constata-se que o feito administrativo transcorreu com dificultosa
apuração dos fatos em virtude de empecilhos provocado pelo indiciado,
que teve em seu favor justificativas para possíveis faltas atestadas por
sua chefia, bem como acobertado por licenças médicas.
O relatório final da CPPAD teve por conclusão o opinativo de
arquivamento do Inquérito Administrativo fundamentando-se nas razões
expostas em 19 laudas, subscritas pelos da comissão processante em
07 de agosto de 2019.
Com vários procedimentos administrativos instaurados contra ele, o
servidor que se manteve fora do serviço por mais de 24 meses, foi
encaminhado ao IRH em conformidade com art. 119 c/c art.96, §2° da lei
6123/68.
  Por força de outros procedimentos contra o aludido indiciado, bem
como de pedidos de licenças médicas pleiteadas junto a CMGP, os
autos ficaram sobrestados nesta SGMP ao aguardo de definições da
situação jurídica do servidor.
Por outro lado, considerando que a perícia médica do IRH decidiu pela
aposentadoria do servidor; e não havendo elementos que possam
ensejar aplicação de penalidade ao mesmo, acolho o pronunciamento
da CPAD e determino o arquivamento do presente Processo
Administrativo Disciplinar.

Recife, 13 de janeiro 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco

Ref.  Processo 0005450-5/2019
Assunto: Comunicação de Indeferimento

Cuida-se do expediente encaminhado pela 27ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, através do Of.

DESPACHOS Nº Sindicância Administrativa Disciplinar 003/2017
Recife, 13 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
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265/2019, dando conta do indeferimento da pretensão contida nos
ofícios CGMP 029 e 030/2019, tendo por objeto a apuração de possível
improbidade administrativa praticada por servidor do Ministério Público.
  Considerando que a decisão da 27ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital asseverou a inocorrência de ato de improbidade
cometida pelo servidor, apontando que os fatos indicados ficavam
restritos a simples falta ao serviço, pertinente tão somente a esfera
disciplinar, bem como considerando o parecer exarado pela AJM, no
sentido de anuir o entendimento da referida Promotoria e considerando,
ao final, que as irregularidades apontadas já foram objeto da Sindicância
Administrativa 003/2017, caracterizando a falta de objeto do presente
processo, determino  seu arquivamento.

Recife, 13 de janeiro 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco

Sindicância administrativa-disciplinar n. 003/2017

DESPACHO
Acolho, com fundamento no art. 235, § 1º, da Lei Estadual n.
6.123/1968, a manifestação apresentada pela Comissão Permanente de
Processo Administrativo-disciplinar, nos autos da Sindicância
administrativo-disciplinar n. 003/2017, pelo arquivamento da
representação formulada através desta Secretaria Geral, uma vez que
não restou comprovada qualquer conduta irregular por parte do(a)
servidor(a), determinando o ARQUIVAMENTO da presente sindicância.

Cientifique-se o Promotor de Justiça, ao sindicado(a) e a Coordenadoria
Ministerial de Gestão de Pessoas – CMGP, devolvendo-se em seguida o
processo à CPPAD para arquivamento.

Recife, 05 de setembro de 2019.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021 NOS AUTOS DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO Nº 02029.000.042/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de
Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 02029.000.042/2020
Recife, 21 de janeiro de 2021

pelo coronavírus, considerando que a situação atual demanda o
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de
riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiências institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento
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de pacientes com COVID-19, priorizando-se aqueles que estejam na
linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de Bezerros
recebido apenas 1038 doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça notícia de descumprimento dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos
enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela
humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE RECOMENDAR À Exma. Sra. Prefeita e à Ilma. Sra.
Secretária de Saúde do Município de Bezerros, o seguinte:
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a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas (vacinômetro?!);

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal); e

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a) Exma. Sra. Prefeita e Secretária de Saúde de Bezerros, para
conhecimento e cumprimento;

b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação; e

f) À Delegacia de Polícia de Bezerros e ao Comandante da 3ª

CPM/4º BPM, para conhecimento e adoção das providências no âmbito
de suas atribuições.

Bezerros, 21 de janeiro de 2021.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Promotor de Justiça em exercício simultâneo

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
1º Promotor de Justiça de Bezerros

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021
REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Camocim de São
Félix/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público à defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerão aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art.
196, caput, CF); e que compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-
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CoV2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO a necessidade de combater à Covid-19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020)  e pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 196 de 14 de
janeiro de 2021) ;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 (dois) milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;
CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15  da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na

Comissão Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro
transato, que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como
prioridade i) às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas
e respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do público-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de
Camocim de São Félix/PE recebido apenas 208 doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde, foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção e
de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
seja realizada no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;
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CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que o artigo 37, 4º, da CF/88, estabelece: "os atos de
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível.";

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 11 da LIA, "constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições
(...)";

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete a este Promotor de Justiça fiscalizar o
efetivo cumprimento, pelo gestor municipal, das medidas exigidas pelo
Ministério da Saúde em prol da saúde de seus munícipes, vez que se
trata de questões que tem repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições

contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito à ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal , por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa.

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito e a Secretária de
Saúde do Município de Camocim de São Félix/PE, o seguinte:

1. a) CUMPRAM rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização
da Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº
1/2021 – CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de
janeiro de 2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) OBEDEÇAM à ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) SEJAM PROMOVIDAS ações visando dar transparência à execução
da vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a
divulgação semanal das metas vacinais atingidas em sítio eletrônico
oficial desta municipalidade (vacinômetro?!), bem como divulgação da
relação com nome e número de documento oficial dos vacinados;

d) A ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE VACINAÇÃO LOCAL, com a
adequação das unidades destinadas à sua execução e o registro diário
das informações nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros
correlatos caso existam), em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de
14 de janei ro  de 2021 e à Nota In format iva nº  1 /2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, assim como identifique o agente público que
será o responsável pelo controle da distribuição e aplicação das vacinas
contra a Covid-19;

e) INFORMAR se houve compra pelo município, disponibilização pela
SESPE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) INFORMAR o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose.

2. AOS CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE SAÚDE para que exerçam,
no âmbito de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído
pela Lei nº 8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de
vacinação contra a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de
Justiça relatórios semanais das suas atividades.

3. ÀQUELES QUE INSISTIREM em descumprir as normas sanitárias
sobre a vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo
crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução
ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).
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4. ÀS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR, que adotem as providências legais
cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, apurando o crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92 (Lei de Improbidade Administrativa).

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça que remeta
cópia desta Recomendação:

a) Ao Exmo. Senhor Prefeito e Secretária de Saúde de Camocim de São
Félix/PE, para conhecimento e cumprimento;
b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
f) À Delegacia de Polícia de Camocim de São Félix/PE, para
conhecimento e adoção das providências no âmbito de sua atribuição.

Camocim de São Félix/PE, 22 de janeiro de 2021.

LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
  PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA NOVA

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Promotora de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público e
Saúde, nos termos dos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal;
27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º,
§ único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de
1994, com suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais
pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021    -  +
Recife, 22 de janeiro de 2021

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos
termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art.
196, caput, CF); e que compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);
CONSIDERANDO a necessidade de combater à Covid-19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020)  e pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 196 de 14 de
janeiro de 2021) ;

CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/2021 , que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15  da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;
CONSIDERANDO ainda que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;
CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;
CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde , publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;
CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais  cabíveis;
CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021, o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que o artigo 37, 4º, da CF, estabelece: "os atos de
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível.";
CONSIDERANDO, em regulamentação ao dispositivo constitucional,
que a Lei n. 8.429, de 02 de julho de 1992, definiu os atos
caracterizadores de improbidade administrativa, especificando-os em
três categorias diversas, de acordo com os níveis gradativos de
gravidade da conduta e de ofensa ao patrimônio público: atos que
importam enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e
atos que atentam contra os princípios da Administração Pública;
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CONSIDERANDO que nos termos do artigo 11, da LIA, "constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições
(...)";
CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que para o STF “a gravidade da emergência causada
pela pandemia do coronavírus (Covid-19) exige das autoridades
brasileiras, em todos os níveis de governo, a efetivação concreta da
proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis
e tecnicamente sustentáveis para o apoio e manutenção das atividades
do Sistema Único de Saúde” (ADI 6343 MC-Ref, Relator(a): MARCO
AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal
Pleno, julgado em 06/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-273
DIVULG 16-11-2020  PUBLIC 17-11-2020);
CONSIDERANDO, ainda, que para o STF  “a emergência internacional,
reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, não implica nem
muito menos autoriza a outorga de discricionariedade sem controle ou
sem contrapesos típicos do Estado Democrático de Direito” e que “as
regras constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade
individual, mas também o exercício da racionalidade coletiva, isto é, da
capacidade de coordenar as ações de forma eficiente” (ADI 6341 MC-
Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON
FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-271  DIVULG 12-11-2020  PUBLIC 13-11-2020);
CONSIDERANDO que o descumprimento de plano nacional de
vacinação já ensejou a responsabilização de Prefeito por ato de
improbidade administrativa que afronta os princípios da administração
pública, conforme julgado TRF4, AC 5026144-02.2014.4.04.7108,
TERCEIRA TURMA, Relator FRIEDMANN ANDERSON WENDPAP)
CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 002/2020
instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça para acompanhar as
ações e medidas que estão sendo executadas pela Gestão Municipal de
Saúde de Feira Nova para prevenção, controle e contenção de riscos de
danos e agravos à saúde pública em decorrência do COVID-19,
CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Feira Nova/PE, que adote:
a)as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021, notadamente, dos art. 14 e
15, que tratam do dever de transparência a ser concretizado a partir da
publicação e atualização de informações relativas ao Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução
em sítio eletrônico oficial;
b)as medidas cabíveis para o fiel cumprimento das disposições contidas
na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e Estadual de
Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, especialmente, no
que diz respeito à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros serviços
destinados à vacinação e à ordem de vacinação de grupos prioritários.
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público e Saúde, as seguintes
providências:
I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do Município Feira
Nova/PE, dando conhecimento da presente

Recomendação e requisitando, na ocasião, para que no prazo de 48
horas:
a) Encaminhe cópia do Termo de Recebimento das Vacinas contra a
Covid-19 pelo Município de Feira Nova/PE e cópia do Plano Municipal
de Vacinação que será seguido pela Administração Pública Municipal;
b) Identifique o agente público que será o responsável pelo controle da
distribuição e aplicação das vacinas contra a Covid-19;
II – Juntada da presente Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça.
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade Administrativa).
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público
e Saúde, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público.
Publique-se.

Feira Nova, 22 de janeiro de 2021.

ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO
Promotor de Justiça de Feira Nova

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO BENTO DO UNA

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021
PA 001/2020  - COVID 19
AUTO Nº 2020/86414 DOC: 12399475

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por
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diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de
Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de
vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de
março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do novo coronavírus, conforme
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de São
Bento do Una recebido apenas 518 (quinhentos e dezoito) doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessários aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento,
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sujeitando o infrator às penalidades previstas em lei, sem prejuízo das
demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça notícia de descumprimento dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos
enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela
humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao (a) Secretário (a) de Saúde do
Município de São Bento do Una, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de

Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota
Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69,
de 14 de janeiro de 2021 e demais atos normativos e/ou legislativos
pertinentes, notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas (vacinômetro?!);

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de São
Bento do Una, para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia de São Bento do Una e ao Comando do 15º
BPM, para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições.

São Bento do Una/PE, 22 de janeiro de 2021.
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Jorge Gonçalves Dantas Júnior
Promotor de Justiça

JORGE GONÇALVES DANTAS JÚNIOR
Promotor de Justiça de São Bento do Una

2 ª E 4ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
CURADORIAS DA CIDADANIA, DO IDOSO E DA SAÚDE

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 001/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Abreu e Lima.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
dos Promotores de Justiça que subscrevem a presente Recomendação,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III,
da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º
8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art.
8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;
CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra.

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 001/2021
Recife, 22 de janeiro de 2021

Meiruze Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade
(capacidade que uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a
produzir anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;1

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;
CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;
CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
públ ico-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;
CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);
CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose; CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram
destinadas em torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio
devem ser reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando
em conta a necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município
de Abreu e Lima recebido apenas 1.386 doses; CONSIDERANDO que a
população-alvo da campanha nacional de vacinação contra a COVID-19,
descritas no Anexo I do Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde3 , foram
priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção e de maiores
riscos para o agravamento e óbito pela doença; CONSIDERANDO que o
Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021, que institui a obrigatoriedade de registro de aplicação de vacinas
contra a COVID-19 nos sistemas de informação do Ministério da Saúde;
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CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SIPNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbênc ia  de programar  sua aqu is ição e  d is t r ibu ição;
CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde4 , indica um
rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária; CONSIDERANDO que o
citado Informe Técnico da Campanha Nacional de Vacinação contra
COVID-19 traz a recomendação de que a vacinação dos idosos que
residem em instituições de longa permanência (ILPI) e das pessoas com
deficiência institucionalizadas sejam realizadas no local, contemplando
todos os residentes, mesmo aqueles com idade inferior a 60 (sessenta)
anos e os trabalhadores desses locais; CONSIDERANDO que a
execução do plano de vacinação contra a COVID-19 segue a
coordenação do Ministério da Saúde, segundo determina o art. 4º da Lei
nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de prioridade do público-alvo
em cada fase do programa, constituindo infração sanitária a
inobservância das obrigações estabelecidas no referido ordenamento,
sujeitando o infrator às penalidades previstas em lei, sem prejuízo das
demais sanções penais cabíveis; CONSIDERANDO a necessidade de
que sejam rigorosamente cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e
pactuados/ratificados em CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao
público-alvo da atual fase da campanha, visto sua maior exposição ao
vírus, vulnerabilidades e morbimortalidades, de forma a conter o avanço
da pandemia e suas consequências mais nefastas; CONSIDERANDO a
necessidade de que seja garantida ampla e irrestrita transparência dos
gestores da saúde na execução da vacinação da COVID-19, de forma
que os órgãos de controle possam avaliar não só a probidade dos seus
a tos  como também a  e fe t i v idade  das  ações  ado tadas ;
CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990; CONSIDERANDO ser atribuição
dos conselhos municipais de saúde zelar pelo cumprimento dos direitos
da pessoa idosa, a teor do art. 7º, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do
Idoso); CONSIDERANDO que compete à 4ª Promotoria de Justiça de
Abreu e Lima, com atribuição na defesa da saúde tratar das questões
que tenham repercussão sanitária municipal, assim como competir à 2ª
Promotoria de Justiça de Abreu e Lima a tutela dos direitos humanos e
dos idosos; CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação
no território nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam
que não sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente; CONSIDERANDO ainda que a existência de
limites para a imposição de medidas restritivas a direitos individuais e
liberdades públicas, mesmo em estado de emergência ou situações de
calamidade pública, veda as limitações a direitos fundamentais próprias
dos estados de defesa ou de sítio, entre os quais a proibição de
circulação indiscriminada de pessoas; CONSIDERANDO o teor da
Recomendação PGJ nº 01/2021, que orienta os Promotores de Justiça
do Estado de Pernambuco com atribuição na defesa da saúde e
criminal, a adoção de providências para que sejam acompanhadas e
fiscalizadas as ações e diretrizes da vacinação contra a COVID-19 no
Estado de Pernambuco; CONSIDERANDO

que o art. 268 do Código Penal define como infração de medida
sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público, destinada
a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”, com pena
de detenção de um mês a um ano e multa; RESOLVE: RECOMENDAR
1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de Abreu
e Lima, o seguinte: a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota
Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69,
de 14 de janeiro de 2021 e demais atos normativos e/ou legislativos
pertinentes, notadamente as pactuações estaduais; b) Obedeçam a
ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19 em cada unidade
de saúde contemplada, com a classificação de risco de contágio a ser
efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão ou entidade Página
5 de 7 2 ª E 4ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
CURADORIAS DA CIDADANIA, DO IDOSO E DA SAÚDE acreditada
para esse fim, sob pena de, em caso descumprimento, serem adotadas
as medidas cíveis, criminais e administrativas cabíveis; c) Sejam
promovidas ações visando dar transparência à execução da vacinação
contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação semanal
das metas vacinais atingidas; d) A elaboração de um plano de vacinação
local, com a adequação das unidades destinadas à sua execução e o
registro diário das informações nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de
outros correlatos caso existam), em cumprimento à Portaria GM/MS nº
69, de 14 de janeiro de 2021 e à Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS; e) Informar se houve compra pelo município,
disponibilização pela SES-PE e/ ou Ministério da Saúde, dos insumos
necessários à sua concretização, tais como seringas, agulhas, caixas
para descarte de resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento
adequado, entre outros; f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas
pelo município até a presente data, bem como de indivíduos que
receberam a primeira e/ou segunda dose; 2) Aos conselheiros
municipais de saúde para que exerçam, no âmbito de suas atribuições,
o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº 8.142/90, fiscalizando
a execução dos planos locais de vacinação contra a COVID-19,
encaminhando à 4ª Promotoria de Justiça de Abreu e Lima relatórios
semanais das suas atividades; 3) Aos conselheiros municipais dos
direitos dos idosos para que exerçam, no âmbito de suas atribuições, o
controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº 10.741/03, zelando pelo
respeito à prioridade na vacinação, já na 1ª fase e feita no local, das
pessoas de 60 anos ou mais que residam em instituições de longa
permanência (ILPI) e respectivos trabalhadores, nos termos pactuados
pelo estado e municípios na Comissão Intergestora Bipartite (CIB-PE),
encaminhando à 2ª Promotoria de Justiça de Abreu e Lima relatórios
das pessoas idosas institucionalizadas que forem recebendo a primeira
e a segunda doses das vacinas, bem como informando qualquer
desrespeito ao atendimento prioritário; 4) Àqueles que insistirem em
descumprir as normas sanitárias sobre a vacinação e distanciamento
social, que poderão responder pelo crime de medida sanitária preventiva
destinada a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa
(art. 268 do Código Penal); 5) Às polícias civil e militar, que adotem as
providências legais cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir
as normas sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social,
apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir a
introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código
Penal). REMETA-SE cópia desta Recomendação: a) Ao Exmo. Sr.
Prefeito e Secretária de Saúde de Abreu e Lima, para conhecimento e
cumprimento; b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para
conhecimento; c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da
Saúde, Cidadania e Criminal do MPPE, para conhecimento e registro; d)
À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE; e) Ao Conselho Municipal de Saúde, ao
Conselho Municipal dos Direitos dos Idosos e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação e adoção das medidas
cabíveis; f) À Delegacia de Polícia de Abreu e Lima e ao Comando do
17º BPM, para conhecimento e adoção das
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providências no âmbito de suas atribuições.

Abreu e Lima/PE, 22 de janeiro de 2021.

Fabiana Kiuska Seabra dos Santos
4ª Promotoria de Justiça de Abreu e Lima

Rodrigo Costa Chaves 2ª Promotoria de Justiça de Abreu e Lima

FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
4º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 12ª
CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL- VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA PROMOTORIAS DE JUSTIÇA
INTEGRANTES DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL – VITÓRIA
DE SANTO ANTÃO/PE (2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE
VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA
DE GOITÁ, PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POMBOS, 1ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ, PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE CHÃ GRANDE, PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO
JOAQUIM DO MONTE E 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BONITO)

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seus Promotores de
Justiça integrantes da 12ª Circunscrição Ministerial – Vitória de Santo
Antão/PE, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio. CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério
Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como a proteção do
patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, na
forma do art. 127, caput, e art. 129, inciso III, da Constituição da
República; CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da
Resolução nº 164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de
atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este
expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabil idades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal; CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos
e dever do Estado (art. 196, caput, CF); e que compete aos Municípios
prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado,
serviços de atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);
CONSIDERANDO a necessidade de combater à Covid-19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020)1 e pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 196 de 14 de
janeiro de 2021)2; CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi
publicada a Medida Provisória nº 1026/20213 , que dispõe sobre as
medidas excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e
outros serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que os artigos 14 e 154 da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO CONJUNTA =
Recife, 22 de janeiro de 2021

entes da Federação; CONSIDERANDO ainda que o art. 13 da Medida
Provisória nº 1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a
Covid-19 deverá observar o previsto no Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier
a substituí-lo; CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é
destinado aos responsáveis pela gestão da operacionalização e
monitoramento da vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal,
estadual e municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução
da vacinação; CONSIDERANDO que o Plano Nacional  de
Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, com vistas à
eficiência da imunização e garantia da saúde pública, estabeleceu
grupos de cidadãos que deverão receber com prioridade a vacina; 4 Art.
14. A administração pública disponibilizará em sítio eletrônico oficial na
internet informações atualizadas a respeito do Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução,
que conterá, no mínimo: I - a relação do quantitativo de vacinas
adquiridas, com indicação: a) do laboratório de origem; b) dos custos
despendidos; c) dos grupos elegíveis; e d) da região onde ocorreu ou
ocorrerá a imunização; e II - os insumos, bens e serviços de logística,
tecnologia da informação e comunicação, comunicação social e
publicitária e treinamentos destinados à vacinação contra a covid-19.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, serão observados, no
que couber, o disposto na Lei nº 12.527, de 2011, e na Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018. Art. 15. Os estabelecimentos de saúde, públicos
e privados, deverão registrar diariamente e de forma individualizada os
dados referentes a aplicação das vacinas contra a covid-19 e de
eventuais eventos adversos em sistema de informação disponibilizado
pelo Ministério da Saúde. Parágrafo único. Na hipótese de alimentação
off-line, será respeitado o prazo de quarenta e oito horas para
alimentação dos sistemas do Ministério da Saúde. ONSIDERANDO que
o anexo I do informe técnico do Ministério da Saúde5 , publicado em 19
de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional de Vacinação, descreveu
os grupos prioritários, incluindo, entre os grupos, os profissionais da
saúde, as pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e as
pessoas com deficiências institucionalizadas, bem como fez
recomendações quanto à exigência de prova de pertencimento do
cidadão a grupo prioritário; CONSIDERANDO que a execução do plano
de vacinação contra a Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério
da Saúde, segundo determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive
quanto aos critérios de prioridade do público-alvo em cada fase do
programa, constituindo infração sanitária a inobservância das
obrigações estabelecidas no referido ordenamento, sujeitando o infrator
às penalidades previstas em lei, sem prejuízo das demais sanções
penais6 cabíveis; CONSIDERANDO que em consonância ao Plano
Nacional, o Governo do Estado de Pernambuco publicou em 19 de
janeiro de 2021, o Plano Estadual de Operacionalização para Vacinação
contra a Covid-19; CONSIDERANDO que o artigo 37, 4º, da CF,
estabelece: "os atos de improbidade administrativa importarão a
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.";
CONSIDERANDO, em regulamentação ao dispositivo constitucional,
que a Lei n. 8.429, de 02 de julho de 1992, definiu os atos
caracterizadores de improbidade administrativa, especificando-os em
três categorias diversas, de acordo com os níveis gradativos de
gravidade da conduta e de ofensa ao patrimônio público: atos que
importam enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e
atos que atentam contra os princípios da Administração Pública;
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 11, da LIA, "constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições
(...)"; CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou
hierarquia, por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa
(Lei Federal nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios
da administração
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públ ica,  sob pena de sof rer  as sanções da refer ida le i ;
CONSIDERANDO que para o STF “a gravidade da emergência causada
pela pandemia do coronavírus (Covid-19) exige das autoridades
brasileiras, em todos os níveis de governo, a efetivação concreta da
proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis
e tecnicamente sustentáveis para o apoio e manutenção das atividades
do Sistema Único de Saúde” (ADI 6343 MC-Ref, Relator(a): MARCO
AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal
Pleno, julgado em 06/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-273
DIVULG 16-11-2020 PUBLIC 17-11-2020); CONSIDERANDO, ainda,
que para o STF “a emergência internacional, reconhecida pela
Organização Mundial da Saúde, não implica nem muito menos autoriza
a outorga de discricionariedade sem controle ou sem contrapesos
típicos do Estado Democrático de Direito” e que “as regras
constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade individual,
mas também o exercício da racionalidade coletiva, isto é, da capacidade
de coordenar as ações de forma eficiente” (ADI 6341 MC-Ref.,
Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN,
Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-271 DIVULG 12-11-2020 PUBLIC 13-11-2020); CONSIDERANDO
que o descumprimento de plano nacional de vacinação já ensejou a
responsabilização de Prefeito por ato de improbidade administrativa que
afronta os princípios da administração pública, conforme julgado TRF4,
AC 5026144-02.2014.4.04.7108, TERCEIRA TURMA, Relator
FRIEDMANN ANDERSON WENDPAP) 7 CONSIDERANDO, assim, que
o descumprimento das disposições contidas na Medida Provisória nº
1026/2021 e nos Planos Nacional e Estadual de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, especialmente no que diz respeito ao dever
de transparência e ao respeito a ordem de vacinação de grupos
prioritários, poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos,
notadamente do Chefe do Poder Executivo Municipal, por ofensa aos
princípios da administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);
RESOLVEM: RECOMENDAR aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos
dos Municípios abaixo listados - Anexo 01, que adotem: a) as
providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021, notadamente, dos art. 14 e
15, que tratam do dever de transparência a ser concretizado a partir da
publicação e atualização de informações relativas ao Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução
em sítio eletrônico oficial; b) as medidas cabíveis para o fiel
cumprimento das disposições contidas na Medida Provisória nº
1026/2021 e nos Planos Nacional e Estadual de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, especialmente, no que diz respeito à
aquisição de vacinas, insumos, bens e outros serviços destinados à
vacinação e à ordem de vacinação de grupos prioritários. DETERMINAR
aos Cartórios das Promotorias de Justiças acima citadas, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências: I – expedição de ofício dirigido aos Exmos. Prefeitos
relacionados no Anexo 01, dando conhecimento da presente
Recomendação Conjunta e requisitando, na ocasião, para que no prazo
de 48 horas: a) encaminhe cópia do Termo de Recebimento das
Vacinas contra a Covid-19 relativa ao município que exerce gestão e
cópia do Plano Municipal de Vacinação que será seguido pela
Administração Pública Municipal; b) identifique o agente público que
será o responsável pelo controle da distribuição e aplicação das vacinas
contra a Covid-19; II – Juntada da presente Recomendação aos autos
do Procedimento Extrajudicial correlato. A presente Recomendação dá
ciência e constitui em mora os destinatários quanto às providências
solicitadas e poderá implicar na adoção de todas as medidas
administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos da Lei nº
8429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). Por fim, encaminhe-se a
presente Recomendação Conjunta ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para fins de
conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério Público, para
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Publique-se.

12ª Circunscrição Ministerial, 22 de janeiro de 2021.

Fernanda Henriques da Nóbrega
Promotora de Justiça (Coordenadora da 12ª Circunscrição Ministerial –
Vitória de Santo Antão)
Lucile Girão Alcântara Promotora de Justiça (Titular da 2ª Promotoria de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão)
Francisco Assis da Silva Promotor de Justiça (Titular da Promotoria de
Justiça de Glória de Goitá)
José da Costa Soares Promotor de Justiça (Titular da Promotoria de
Justiça de Pombos)
Epaminondas Ribeiro Tavares Promotor de Justiça (Titular da 1ª
Promotoria de Justiça de Gravatá)
Gustavo Henrique Holanda Dias Kershaw Promotor de Justiça (Titular
da Promotoria de Justiça de Chã Grande)
Eryne Ávila do Anjos Promotora de Justiça (Titular da Promotoria de
Justiça de São Joaquim do Monte)
Adriano Camargo Vieira Promotor de Justiça (Titular da 2ª Promotoria
de Justiça de Bonito)

ANEXO 01
1. Exmo. Sr. Prefeito do Município de Vitória de Santo Antão, Paulo
Roberto Leite de Arruda;
2. Exma. Sra. Prefeita do Município de Glória de Goitá, Adriana
Dornelas Câmara Paes;
3. Exmo. Sr. Prefeito do Município de Chã de Alegria, Tarcísio Massena
Pereira da Silva;
4. Exmo. Sr. Prefeito do Município de Pombos, Manoel Marcos Alves
Ferreira;
5. Exmo. Sr. Prefeito do Município de Gravatá, Joselito Gomes da Silva;
6. Exmo. Sr. Prefeito do Município de Chã Grande, Diogo Alexandre
Gomes Neto;
7. Exmo. Sr. Prefeito do Município de São Joaquim do Monte, Eduardo
José de Oliveira Lins;
8. Exmo. Sr. Prefeito do Município de Bonito, Gustavo Adolfo Neves de
Albuquerque César

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM PERNAMBUCO
3º OFÍCIO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
PROMOÇÃO E DEFESA DA SAÚDE

Procedimento Administrativo nº 1.26.001.00076/2021-15 (MPF/PR-PE)
Procedimento Administrativo nº 01879.000.028/2021 4ª PJ Cidadania de
Petrolina(MPPE)

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 001/2021 – MPF/PRPE/3º OFÍCIO –
MPPE/4ª PJDC – SAÚDE

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República
signatária, e o MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela
Promotora de Justiça signatária, considerando o que constam nos
procedimentos extrajudiciais em epígrafe, instaurados, respectivamente,
na Procuradoria da República em Pernambuco e nas Promotorias de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, com atuação na Promoção
e Defesa da Saúde, e ainda:

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público
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contidas no artigo 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República
de 1988;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 5º, incisos I, alínea "h", III, alínea
"b"; no artigo 6º, incisos VII, alíneas "a" e "b", e XIV, alínea "f" e no artigo
8º, inciso II, todos da Lei Complementar nº 75, de 20/5/1993 (Lei
Orgânica do Ministério Público da União - LOMPU);

CONSIDERANDO o disposto no artigo 67, caput, e seu § 2º, inciso V, da
Constituição do Estado de Pernambuco; no artigo 27, inciso II e seu
parágrafo único, incisos I e IV da Lei Federal nº 8625/1993 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público; no artigo 5º, inciso II e seu
parágrafo único, incisos I a IV, da Lei Complementar Estadual do
Ministério Público;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
disponíveis, e que o Ministério Público tem como funções institucionais a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, em conformidade com a Constituição, artigos 127,
caput, e 129, incisos II e VI, e Lei Complementar nº 75/93, artigo 5º;

CONSIDERANDO que o art. 129, inciso II, da Constituição da República
estabelece ser função institucional do Ministério Público "zelar pelo
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as
medidas necessárias a sua garantia";

CONSIDERANDO a possibilidade de o Ministério Público "expedir
recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo para a adoção das
providências cabíveis", consoante o disposto no artigo 6º, inciso XX, da
Lei Complementar nº 75/93;

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo nº
1.26.000.00185/2021-23 pelo MPF, com o escopo de “Acompanhar o
planejamento e a execução dos Planos Nacional e Estadual de
Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19 no Estado de
Pernambuco e nos Municípios inseridos na área de atribuição da
PRPE”;

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo nº
01879.000.028/2021, no intuito de acompanhar o cumprimento dos
Planos de Vacinação contra a COVID-19, elaborados pelo Estado de
Pernambuco e pelo Município de Petrolina;

CONSIDERANDO ser a saúde um direito fundamental social, inserido
no art. 6º da Constituição da República de 1988, assegurado, nos
termos do art. 196, como “direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO ser ainda o direito à saúde corolário do direito à vida
(art. 5º da CR/88) e à dignidade humana (art. 1º, III, da CR/88),
fundamento da República Federativa do Brasil, sendo revestido de
caráter prestacional e constituído mediante efetiva prestação material na
seara médica e hospitalar por parte do Poder Público;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde, em 11 de
março de 2020, declarou situação de pandemia decorrente da Covid-19,
doença causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), momento em que
uma doença se espalha por diversos continentes com transmissão
sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, nos termos da

Portaria nº 188/2020, editada com base no Decreto Federal nº
7.616/2011, declarou situação de Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo
novo coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO os objetivos do Sistema Único de Saúde (SUS),
assim definidos na Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
denominada Lei Orgânica da Saúde (LOS), de que a assistência às
pessoas deve ser dispensada por intermédio de ações de promoção,
proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações
assistenciais e das atividades preventivas;

CONSIDERANDO, ainda, nos termos da referida lei, que as ações e
serviços de saúde que integram o SUS são organizados de forma
regionalizada, regidos pelos princípios da universalidade do acesso, da
integralidade da assistência e da conjugação dos recursos financeiros,
tecnológicos, materiais e humanos de todos os entes federativos;

CONSIDERANDO que “compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população” (art. 30, VII, da CR/88) e que a
execução dos serviços públicos de atendimento à saúde é realizada
prioritariamente pelo Município, nos termos da Lei nº 8.080/90 (art. 18,
I);

CONSIDERANDO que à direção municipal do Sistema de Saúde (SUS)
compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços
de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde, como dispõe
o art. 18, I da Lei 8.080/90;

CONSIDERANDO que a administração pública deve obediência aos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, nos termos do art. 37, caput, da Constituição da República,
bem como ao princípio da continuidade dos serviços públicos e não
interrupção dos serviços públicos essenciais, como informa Celso
Ribeiro Bastos: "O serviço público deve ser prestado de maneira
contínua, o que significa dizer que não é passível de interrupção. Isto
ocorre pela própria importância de que o serviço público se reveste, o
que implica ser colocado à disposição do usuário com qualidade e
regularidade, assim como com eficiência e oportunidade" (BASTOS,
Celso Ribeiro. Curso de direito administrativo, 2. ed. – São Paulo:
Saraiva, 1996, p. 165);

CONSIDERANDO o aumento do número de casos confirmados de
infecção pelo novo coronavírus no Estado de Pernambuco, chegando ao
patamar de 10.193 (dez mil e cento e noventa e três) óbitos
acumulados, desde o início da pandemia, conforme dados disponíveis
no Informe Epidemiológico nº 24/2021 ;

CONSIDERANDO a aprovação, pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa), do uso emergencial das vacinas Coronavac e
Oxford/AstraZeneca, visando ao combate contra a Covid-19;

      CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a Covid-19 em todo o país, a ser seguido pelos
gestores responsáveis nas instâncias federal, estadual e municipal;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco e seus municípios
pactuaram, por meio da Comissão Intergestora Bipartite (CIB-PE), em
reunião realizada no último 18 de janeiro, que a 1ª fase da vacinação
contra a Covid-19 terá como grupos prioritários: i) pessoas com 60 anos
ou mais institucionalizadas e respectivos trabalhadores; ii) pessoas com
deficiência institucionalizadas e respectivos trabalhadores; iii) povos
indígenas vivendo em terras indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da
saúde em atividade nos locais de atendimento
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de pacientes com Covid-19, priorizando-se aqueles que estejam na linha
de frente do enfrentamento da Covid-19;

CONSIDERANDO que, no caso dos municípios que não têm leitos de
UTI ou de enfermaria de Covid-19, devem ser considerados por “linha
de frente” os trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da
atenção básica;

CONSIDERANDO que essa pactuação seguiu a recomendação
constante no Informe Técnico de Vacinação Contra Covid-19 , Anexo II,
do Ministério da Saúde, iniciando com grupos prioritários específicos:
indígenas e trabalhadores da saúde, pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e pessoas com deficiência institucionalizadas;

CONSIDERANDO que, no dia 19 de janeiro de 2021, iniciou-se o
processo de vacinação da população contra a Covid-19 no Estado de
Pernambuco, tendo sido destinadas, inicialmente, 270.000 (duzentas e
setenta mil) doses da vacina Coronavac pelo Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que tal quantitativo é inferior ao previsto no Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, bem
assim que as doses devem ser aplicadas em dois momentos, com
intervalo de 2 (duas) a 4 (quatro) semanas, segundo indicação do
fabricante;

CONSIDERANDO, portanto, que as primeiras doses da Coronavac
recebidas pelo Estado de Pernambuco devem ser reservadas para 135
(cento e trinta e cinco) mil indivíduos do público-alvo, em razão da
necessidade do reforço vacinal (2ª dose);

CONSIDERANDO que, no dia 22 de janeiro de 2021, foi publicado o
Segundo Informe Técnico incluindo novas categorias no rol das
prioridades a serem beneficiadas pela vacina, tendo em vista a chegada
da Vacina Covishield ao Brasil;

CONSIDERANDO que a ofensa à impessoalidade e eficiência pode
caracterizar ato de improbidade administrativa, nos termos do art. 11 da
Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO, portanto, ser necessário seguir critérios objetivos e
impessoais para escolha dos trabalhadores de saúde que serão
contemplados, diante da insuficiência de doses disponibilizadas, para
imunização completa do grupo;

CONSIDERANDO a existência de grupo de trabalhadores da saúde
especialmente vulnerável às complicações decorrentes da Covid-19,
nele incluídos os idosos, e as pessoas com comorbidades, tais quais,
hipertensão de difícil controle, diabetes mellitus, doença pulmonar
obstrutiva crônica, doença renal, doenças cardiovasculares e
cerebrovasculares, indivíduos transplantados de órgão sólido, anemia
falciforme, câncer, obesidade grave, conforme o Anexo I do Informe
Técnico de Vacinação Contra Covid-19;

CONSIDERANDO que os trabalhadores da saúde a serem inicialmente
vacinados devem, necessariamente, estar diretamente envolvidos na
atenção/referência para os casos suspeitos e confirmados de Covid-19,
nos termos do Segundo Informe Técnico de Vacinação Contra Covid-19;

CONSIDERANDO que não deve haver discriminação entre classes de
trabalhadores (técnicos de enfermagem, serviços gerais, médicos,
enfermeiros, segurança de unidades de saúde, fisioterapeutas etc.),
devendo-se adotar os critérios objetivos, como os acima citados, dentro
do grupo, conjugados com o risco de morte e de transmissão a que
efetivamente está exposto o trabalhador, nos termos no Roteiro de
Priorização do Uso de Vacinas Contra Covid-19 no Contexto de
Suprimentos Limitados, da Organização Mundial de Saúde - OMS;

CONSIDERANDO que o roteiro da OMS estabelece como risco de
morte a chance de exposição de pessoas mais vulneráveis a vir a óbito
e como risco de transmissão a exposição de pessoas/pacientes mais
propensos a expor outros vulneráveis a risco;

CONSIDERANDO que tal roteiro elenca critérios de exposição ao risco,
considerando, por exemplo, como de altíssimo risco todas as pessoas
envolvidas na intubação, traqueotomia, broncoscopia, ou outros
procedimentos diretos em pacientes, em locais fechados sem ventilação
adequada;

CONSIDERANDO que, assim, os agentes públicos responsáveis pela
delimitação das prioridades devem identificar, por grau de exposição de
seu trabalho, as pessoas que se enquadram dentro de grupos de riscos;

CONSIDERANDO que a vacinação de profissionais de saúde em grupo
de risco favorece, também, a retomada de sua atividade profissional,
mormente no momento atual de aumento de casos no país;

CONSIDERANDO que a vacinação de trabalhadores da saúde promove
duplo benefício, pois protege contra transmissão e realiza proteção
indireta a pacientes hospitalizados, assim como aqueles que não podem
ser vacinados;

CONSIDERANDO notícias amplamente veiculadas pela imprensa de
descumprimento dos planos nacional e estadual de vacinação contra a
Covid-19, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas
ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia, enfim, à
grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, em razão de sua maior exposição ao vírus,
vulnerabilidades e morbimortalidades, de forma a conter o avanço da
pandemia e suas consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a Covid-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
Covid-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SIPNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessários aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da Covid-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como
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infração de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder
público, destinada a impedir introdução ou propagação de doença
contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVEM, com amparo no art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº
75/1993, e art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993,
RECOMENDAR à Secretaria Municipal de Saúde de Petrolina, por
intermédio de sua secretária ou de quem o venha a suceder, que
cumpra, no âmbito de suas atribuições, o Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, a Nota Informativa
nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, bem como a Portaria GM/MS nº 69,
de 14 de janeiro de 2021 e demais atos normativos e/ou legislativos
pertinentes, notadamente a pactuação estadual , e, em especial:

(a) apresente plano de operacionalização municipal de vacinação contra
a Covid-19 em conformidade com o plano estadual;

(b) realize a vacinação a partir de listas nominais de trabalhadores da
saúde, previamente elaboradas e encaminhadas pelos gestores das
unidades, contendo as informações sobre os critérios de prioridade e
risco (idade/comorbidade, local de trabalho e atividades de risco que
exercem), priorizando aqueles mais vulneráveis à Covid-19, sob pena
de, em caso descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis,
criminais e administrativas cabíveis;

(c) envide esforços para que sejam amplamente divulgadas as metas
vacinais atingidas com a devida atualização e periodicidade semanal;

Requisita-se, ademais, com fulcro no art. 8º, inciso II, da Lei
Complementar nº 75, de 20/5/1993, que a autoridade ora recomendada
informe:

(a) acerca das prioridades para receber aplicação da vacina, bem como
o planejamento de controle das pessoas do respectivo segmento;

(b) se, atualmente, o Município do Recife dispõe de Equipamentos de
Proteção Individual (EPIs), infraestrutura, recursos humanos e materiais
necessários para a aplicação da referida vacina;

(c) quais Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIS),
Residências Terapêuticas e Residências Inclusivas receberão vacinas,
bem como se será disponibilizada para todos os residentes e
funcionários e o respectivo prazo para aplicação;

(d) como será feita a fiscalização do cumprimento estrito dos critérios de
priorização definidos pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria
Estadual de Saúde, adotando as devidas providências contra os
responsáveis caso alguém fora do critério seja beneficiado, com o
encaminhamento imediato das informações aos órgãos de controle
competentes, inclusive aos Conselhos Municipais de Saúde;

(e) informar sempre que tiver conhecimento, as datas, critérios e
estrutura para as próximas fases da vacinação;

(f) o quantitativo de pessoal abrangido pela vacinação, no contexto de
grupos prioritários;

(g) o planejamento para aplicação da segunda dose da vacina,
precisamente se o município já se encontra fazendo reserva, bem como
quando se dará o início da aplicação;

(h) se as unidades destinadas à vacinação já estão preparadas para o
registro diário das informações, em cumprimento à Portaria GM/MS nº
69, de 14 de janeiro de 2021 e à Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

(i) o quantitativo de vacinas recebidas pelo município do Petrolina até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira dose
da vacina;

(j) a cada recebimento de doses da vacina pelo Governo Estadual, o
quantitativo recebido e a forma de distribuição destas, indicando a
população alvo contemplada.

Durante a vacinação, deverá ser observada a Constituição da República
de 1988, a legislação sanitária e também o que foi decidido pelo
Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade
(ADI) nºs 6.586 e 6.587 e no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE)
nº 1.267.879 - que trataram da obrigatoriedade da vacinação.

Ressalte-se ainda que deverão ser cumpridos estritamente os critérios
de priorização definidos pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria
Estadual de Saúde, sob pena de responsabilização, inclusive por
improbidade administrativa, caso a fila para a vacinação seja
ilegalmente desrespeitada.

Em consonância com o art. 8º, § 5º, da Lei Complementar nº 75/93, fica
estabelecido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para que informe o
acatamento da presente recomendação e as providências adotadas
para seu cumprimento; e o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para
apresentação dos documentos ora requisitados.

Toda a documentação deverá ser encaminhada através de
peticionamento eletrônico no link do Ministério Público Federal
(www.mpf.mp.br/mpfservicos) e do Ministério Público do Estado de
Pernambuco (secejpetrolina@mppe.mp.br) dirigido aos procedimentos
epigrafados.

A presente recomendação, nos termos do art. 6º, inciso XX, da LC nº
75/1993, e art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993, dá
ciência e constitui em mora o(s) destinatário(s) quanto às providências
sol ic i tadas, podendo impl icar na adoção das providências
administrativas e judiciais cabíveis, em razão da violação dos
dispositivos legais e constitucionais em virtude dos quais se recomenda.

Petrolina/PE, 25 de janeiro de 2021.

TICIANA  ANDREA SALES NOGUEIRA
Procuradora da República
Titular do 3º OTCC da PRPE

ANA PAULA NUNES CARDOSO
4ª Promotora de Justiça da Cidadania de Petrolina

ANA PAULA NUNES CARDOSO
4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo
27, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público), apresenta Recomendação,
com fundamento abaixo descrito:

CONSIDERANDO que, em 30 de janeiro de 2020, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo
Novo Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública
de Importância Internacional

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO          +
Recife, 22 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



27Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 26 de janeiro de 2021

(ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03 de fevereiro de
2020, através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto
nº 7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de importância
nacional”, em decorrência da infecção humana pelo coronavírus,
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11 de março de 2020, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus
(Sars-CoV-2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de
Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de
vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de
março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do novo coronavírus, conforme
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no dia 17 de janeiro de 2021, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro de 2021,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município do Cabo de
Santo Agostinho recebido apenas 5.801 doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18 de janeiro de 2021 pela Coordenação-Geral do Programa
Nacional de Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do
Ministério da Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de
exposição à infecção e de maiores riscos para o agravamento e óbito
pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18 de janeiro de 2021
pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição
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prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei Federal nº 6.259/75, inclusive quanto aos
critérios de prioridade do público-alvo em cada fase do programa,
constituindo infração sanitária a inobservância das obrigações
estabelecidas no referido ordenamento, sujeitando o infrator às
penalidades previstas em lei, sem prejuízo das demais sanções penais
cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça notícia de eventual descumprimento dos planos nacional e
estadual de vacinação contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei
Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Clayton da Silva Marques do Cabo
de Santo Agostinho e a Secretária de Saúde Ana Maria Martins Cézar
de Albuquerque, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
diária das metas das vacinais atingidas, a exemplo da ferramenta que
está em fase de desenvolvimento neste município cuja implementação
restou noticiada;

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas a sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários a sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como remeter, após a conclusão de aplicação da
primeira dose, listagens (por locais de aplicação) dos indivíduos que a
receberam. Após aplicação da segunda dose, referente ainda a primeira
fase, proceder da mesma forma, com envio das informações (listagens),
que poderão ser encaminhadas no formato digital a esta Promotoria de
Justiça.

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei
Federal nº 8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de
vacinação contra a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de
Justiça relatórios semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268, do Código Penal), dentre
outras infrações a depender das peculiaridades do caso concreto;

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas
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sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, apurando o crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal), dentre
outras infrações a depender das peculiaridades do caso concreto;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Clayton da Silva Marques do Cabo
de Santo Agostinho e a Secretária de Saúde Ana Maria Martins Cézar
de Albuquerque, para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal do Cabo de
Santo Agostinho, para ciência do conteúdo da presente recomendação;
c)Às Delegacias de Polícia do Cabo de Santo Agostinho e ao Comando
do 18º Batalhão de Polícia Militar, para conhecimento e adoção das
providências no âmbito de suas atribuições.
d)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
e)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
f)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

Cumpra-se. Publique-se.

Cabo de Santo Agostinho, 22 de janeiro de 2021.

Manoela Poliana Eleutério de Souza
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA DE ITAENGA

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Promotora de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público e
Saúde, nos termos dos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal;
27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º,
§ único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de
1994, com suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais
pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021 - Lagoa de
Itaenga
Recife, 22 de janeiro de 2021

Estado (art. 196, caput, CF); e que compete aos Municípios prestar, com
a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);
CONSIDERANDO a necessidade de combater à Covid-19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020)  e pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 196 de 14 de
janeiro de 2021) ;

CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/2021 , que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15  da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;
CONSIDERANDO ainda que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;
CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;
CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde , publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;
CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais  cabíveis;
CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021, o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que o artigo 37, 4º, da CF, estabelece: "os atos de
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível.";
CONSIDERANDO, em regulamentação ao dispositivo constitucional,
que a Lei n. 8.429, de 02 de julho de 1992, definiu os atos
caracterizadores de improbidade administrativa, especificando-os em
três categorias diversas, de acordo com os níveis gradativos de
gravidade da conduta e de ofensa ao patrimônio público: atos que
importam enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e
atos que atentam contra os princípios da Administração Pública;
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 11, da LIA, "constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade
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e lealdade às instituições (...)";
CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que para o STF “a gravidade da emergência causada
pela pandemia do coronavírus (Covid-19) exige das autoridades
brasileiras, em todos os níveis de governo, a efetivação concreta da
proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis
e tecnicamente sustentáveis para o apoio e manutenção das atividades
do Sistema Único de Saúde” (ADI 6343 MC-Ref, Relator(a): MARCO
AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal
Pleno, julgado em 06/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-273
DIVULG 16-11-2020  PUBLIC 17-11-2020);
CONSIDERANDO, ainda, que para o STF  “a emergência internacional,
reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, não implica nem
muito menos autoriza a outorga de discricionariedade sem controle ou
sem contrapesos típicos do Estado Democrático de Direito” e que “as
regras constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade
individual, mas também o exercício da racionalidade coletiva, isto é, da
capacidade de coordenar as ações de forma eficiente” (ADI 6341 MC-
Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON
FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-271  DIVULG 12-11-2020  PUBLIC 13-11-2020);
CONSIDERANDO que o descumprimento de plano nacional de
vacinação já ensejou a responsabilização de Prefeito por ato de
improbidade administrativa que afronta os princípios da administração
pública, conforme julgado TRF4, AC 5026144-02.2014.4.04.7108,
TERCEIRA TURMA, Relator FRIEDMANN ANDERSON WENDPAP)
CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 002/2020
instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça para acompanhar as
ações e medidas que estão sendo executadas pela Gestão Municipal de
Saúde de Lagoa de Itaenga para prevenção, controle e contenção de
riscos de danos e agravos à saúde pública em decorrência do COVID-
19,
CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);
RESOLVE:
RECOMENDAR à Excelentíssima Senhora Prefeita do Município de
Lagoa de Itaenga/PE, que adote:
a)as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021, notadamente, dos art. 14 e
15, que tratam do dever de transparência a ser concretizado a partir da
publicação e atualização de informações relativas ao Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução
em sítio eletrônico oficial;
b)as medidas cabíveis para o fiel cumprimento das disposições contidas
na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e Estadual de
Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, especialmente, no
que diz respeito à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros serviços
destinados à vacinação e à ordem de vacinação de grupos prioritários.
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público e Saúde, as seguintes
providências:
I – expedição de ofício dirigido à Exma. Prefeita do Município de Lagoa
de Itaenga, dando conhecimento da presente Recomendação e
requisitando, na ocasião, para que no prazo de 48 horas:
a) encaminhe cópia do Termo de Recebimento das Vacinas contra a
Covid-19 pelo Município de Lagoa de Itaenga e cópia

do Plano Municipal de Vacinação que será seguido pela Administração
Pública Municipal;
b) Identifique o agente público que será o responsável pelo controle da
distribuição e aplicação das vacinas contra a Covid-19;
II – Juntada da presente Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça.
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade Administrativa).
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público
e Saúde, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público.
Publique-se
Lagoa de Itaenga/PE, 22 de janeiro de 2021.

Andreia Aparecida Moura do Couto
Promotora de Justiça

ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO
Promotor de Justiça de Lagoa de Itaenga

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BODOCÓ
Procedimento nº 01640.000.014/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor
de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre

humanos,  bem  como  a  situação  de   calamidade  pública  imposta  ao
Estado   de Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19,
com edição de vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809,
de 14 de março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco,
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
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CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;
CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars- CoV- 2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;
CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre

os  participantes  do   estudo);  eficácia  (a   autorização  de   uso
emergencial  exige  a determinação clara de que tanto os benefícios
conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os seus riscos),
concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento dos riscos,
notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde mais de 95
milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no mundo,
superando  2 milhões de mortes;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo  o país;
CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;
CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;
CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;
CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina  do laboratório Sinovac (Butantan);
CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao

previsto no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a
Covid-19, doses estas que, segundo indicação do fabricante, devem ser
aplicadas em dois momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira
para a segunda dose;
CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de
270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser reservadas
para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose);
CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do

Programa Nacional de Imunizações da Secretaria de Vigilância em
Saúde do Ministério da Saúde, foram priorizadas segundo os critérios de
exposição à infecção e de maiores riscos para o agravamento e óbito
pela doença;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de
14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro de
aplicação  de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;
CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;
CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase     do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;
CONSIDERANDO as notícias divulgadas pela imprensa, dando conta de
reprováveis descumprimentos dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos
enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela
humanidade;
CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;
CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
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vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;
CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas

pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo”,
conforme determina a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;
CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;
RESOLVE:

RECOMENDAR

1)Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Granito, João Bosco Lacerda de
Alencar, e a Ilustríssima Senhora Secretária Municipal de Saúde, Giulia
Regis de Queiroz Justino, o seguinte:

a)Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS,   na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;
b)Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;
c)Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas  vacinais atingidas;
d)A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;
e)Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;
f)Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2)Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;
3)Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);
4)Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).
REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde de Granito, para
conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal de Granito,
para ciência do conteúdo da presente recomendação;

f)À Delegacia de Polícia de Granito e ao Comando do 7º BPM, para
conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas atribuições.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Bodocó, 21 de janeiro de 2021.

Bruno Pereira Bento de Lima Promotor de Justiça

BRUNO PEREIRA BENTO DE LIMA
Promotor de Justiça de Bodocó

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

SIM n. 02266.000.036/2021.

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Moreno.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);
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CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19

terá como prior idade i)  às pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e respectivos trabalhadores; ii) pessoas com
deficiência institucionalizadas e respectivos trabalhadores; iii) povos
indígenas vivendo em terras indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da
saúde em atividade nos locais de atendimento de pacientes com
COVID-19, priorizando-se aqueles que estejam na linha de frente do
enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de Moreno
recebido apenas 820 doses, segundo informações prestadas, nesta
data, pela Prefeitura Municipal;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha
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Nacional de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça notícia de descumprimento dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID-19 em diversos municípios do país,
evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao
esforço coletivo para a contenção da pandemia, enfim, à grave situação
de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir

determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um mês
a um ano e multa;

CONSIDERANDO que o art. 312 do Código Penal define como peculato,
“apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro
bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do
cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio”, com pena de
reclusão de dois a doze anos e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de
Moreno, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam à ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas (vacinômetro?!);

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Aos funcionários públicos que, em razão do cargo, tenham a posse
da vacina contra a Covid-19 e dela se apropriem ou a desviem, em
proveito próprio ou alheio, praticando a conduta por todos já
denominada como “fura fila da vacina” ou outras semelhantes,
contrariando as prescrições do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na
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Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e demais atos
normativos e/ou legislativos pertinentes, notadamente as pactuações
estaduais, que poderão responder pelo crime de peculato;

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde de Moreno, para
conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia de Moreno e ao Comando do 25º BPM, para
conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas atribuições.

 Moreno/PE, 22 de janeiro de 2021.

Russeaux Vieira de Araújo
1º Promotor de Justiça
em exercício cumulativo

RUSSEAUX VIEIRA DE ARAUJO
1º Promotor de Justiça de Moreno

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.001.213/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.001.213/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o
presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Encaminha Acórdão TC no 1036/19, que julgou irregular o
objeto da Auditoria Especial realizada na Agência de Fomento do
Estado de Pernambuco – Processo TC nº 1856669-8 – exercício
financeiro de 2018. Dispensa indevida de licitação para a contratação de
serviços de consultoria e assessoria especializada em instituições
financeiras.
INVESTIGADOS:

REPRESENTANTE: MP DE CONTAS/PE

COM ALICERCE nos seguintes argumentos/fatos jurídicos:

PORTARIA Nº Inquérito Civil 01998.001.213/2020
Recife, 18 de dezembro de 2020

1)a República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático
de Direito, tendo por fundamentos a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, dentre outros, e, ainda, que todo poder emana do Povo, sendo
exercido diretamente ou através dos seus representantes eleitos (art. 1º,
incs. II e III, e parágrafo único, da CF
/1988);

2)a Convenção das Nações Unidas contra a corrupção (ratificada pelo
Brasil através do Decreto Legislativo 348, de 18.05.2005, e promulgada
pelo Decreto Presidencial 5.687, de 31.01.2006), cujos objetivos, dentre
outros, nos termos do seu art.

1º,

c, são a

transparência nas contas públicas e a devida gestão dos bens e
assuntos

públicos (princípio da Boa Administração);

3)a previsão legal de que dispensas indevidas de licitação podem
configurar crime (art. 89 da Lei 8.666/1993) e/ou ato de improbidade
administrativa (arts. 10-VIII e 11 da Lei 8.429/1992);
4)decisão do Tribunal de Contas de Pernambuco, o qual, em sede de
auditoria especial, julgou irregular, por descumprimento dos requisitos
legais, procedimento de dispensa de licitação, durante o exercício de
2018, realizado pela Agência de Fomento do Estado de Pernambuco
(AGEFEPE), em contrato administrativo celebrado com o IAUPE
(Instituto de Apoio à Fundação Universidade de Pernambuco).

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1)cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;
2)oficiem-se à AGEFEPE e o IAUPE, requisitando pronunciamento
sobre os fatos narrados, no prazo de até 10 dias úteis;
3)oficie-se ao MPCO/PE, comunicando as providências adotadas por
esta Promotoria;
4)em homenagem à independência entre a instância criminal e
administrat iva, encaminhe-se cópia, eletronicamente, deste
procedimento à Central de Inquéritos da Capital, para ciência e adoção
das providências que entender cabíveis;
5)por ora, registrem-se como interessados neste inquérito civil a
AGEFEPE; o IAUPE e os senhores Severno Emanuel Mendes da Rocha
(Diretor-Presidente); Alberto Sabino Santiago Galvão (Diretor de
Negócios), que ocupavam cargos na AGEFEPE, na época dos fatos,
bem como o senhor Roberto Alves dos Santos, então Diretor-
Presidente IAUPE, tendo por referência o contrato administrativo
celebrado em 02.01.2018 (fls. 46/52 do processo TC),
Cumpra-se.

Recife, 18 de dezembro de 2020.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho

Promotor de Justiça, em exercício cumulativo
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO DE SANTO
AGOSTINHO Procedimento nº 02323.000.058/2020 — Procedimento
Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02323.000.058/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente: CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição
Federal); CONSIDERANDO que o Inquérito civil é procedimento
investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a
apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos
efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo
como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas
funções institucionais, nos termos do art. 14, da Resolução nº 003/2019
do CSMP; CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu
art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia; CONSIDERANDO
a Colheita de dados para apurar a procedência do teor de denúncias
anônimas remetidas pela Ouvidora do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, que veiculam relatos de supostas condutas, imputadas ao,
então Coordenador, da Instituição do Recanto do Adolescente,  e a
funcionários do quadro de pessoal da referida Instituição, que
configurariam infrações administrativas e crimes, por atos praticados em
desfavor dos acolhidos. CONSIDENRANDO que em razão da gravidade
dos fatos alegados, esta Promotoria de Justiça acionou, em caráter de
prioridade e de cooperação interdisciplinar,  a atuação da CMAT -
GMSAS - Gerência Ministerial de Saúde e Assistência Social do
Ministério Público, com o fim de participar em in loco da colheita de
dados junto a profissionais e acolhidos do Recanto do Adolescente, em
complemento e auxílio aos encaminhamentos já empreendidos;
CONSIDERANDO o conteúdo do Relatório Psicossocial elaborado pela
referida equipe, que consubstancia dados averiguados a partir da
inspeção in loco empreendida ao  dia 17 de dezembro de 2020. Denota-
se que referido documento expõe atividades e dinâmicas desenvolvidas
junto aos adolescentes acolhidos, considerações acerca das condições
de higiene e salubridade apresentadas pela Instituição e teor de oitivas
individualizadas com alguns adolescentes acolhidos, para colheita de
informações atinentes ao trato cotidiano (questões pontuais atinentes a
dificuldades de relacionamento entre alguns adolescentes e com alguns
dos funcionários da Instituição, que ocasionaram fragilidade emocional e
rompimento de vínculos); CONSIDERANDO a  evidente necessidade de
acompanhamento periódico à Instituição Recanto do Adolescente,
visando assegurar que referida Instituição apresente condições que
favoreçam a formação da identidade dos adolescente acolhidos, o
respeito à sua individualidade e o fortalecimento dos laços afetivos e
necessidade de empreender outras diligências e acionar a rede de
Assistência Social de Alta Complexidade do município para
acompanhamento regular à Instituição, e conseguinte envio, a esta
Promotoria de Justiça, de relatórios periódicos que exponham o contexto
psicossocial

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02323.000.058/2020
Recife, 22 de janeiro de 2021

do local, as demandas e anseios dos adolescentes, os problemas
latentes e, inclusive, eventual nova violação de direitos; RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de apurar
possíveis violações de direitos dos acolhidos da instituição Recanto do
Adolescente, além de responsabilidade criminal e administrativa dos
denunciados, realizando diligências para apuração dos fatos, a fim de
viabilizar o ajuizamento de ação civil pública ou de outras medidas
judiciais e extrajudiciais, se for o caso. DELIBERAÇÕES: 1) Ficam
nomeados os servidores lotados junto à 1ª PJDC do Cabo de Santo
Agostinho, seja em caráter perene, ou em substituição, como secretário
escrevente, nos termos dos arts. 15 e 22, da RES-CSMP nº 003/2019;
2) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria-Geral do MPPE, este último para
efeito de publicação no DOE; 3) Encaminhe-se, por email, cópia da
presente Portaria, ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral; 4) tornem os autos conclusos para análise
pormenorizada do Relatório da Equipe interdisciplinar do MPPE e,
impulsionamento quanto à outras medidas que se apresentam
necessárias.

Cabo de Santo Agostinho, 22 de janeiro de 2021.

Manoela Poliana Eleutério de Souza,
Promotora de Justiça.

MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE SOUZA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE BELÉM DE MARIA Procedimento nº 01637.000.018/2020
— Procedimento Preparatório

INQUÉRITO CIVIL Nº 01637.000.018/2020 PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Objeto: Apurar a Notícia de Fato registrada perante a Ouvidoria do
Ministério Público de Pernambuco indicando o pagamento em atraso
das remunerações dos servidores públicos, o não pagamento do 13º
salário dos servidores contratados temporariamente e o pagamento de
remuneração menor que o valor de um salário-mínimo aos servidores
terceirizados do município de Belém de Maria/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Belém de Maria, no uso das funções que lhe
são conferidas pelos artigos 129,inciso III, da Constituição Federal; 25,
inciso IV, e 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público
(Lei 8.625/93); 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 12/94; e 14 da
Resolução nº 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pela “defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis” (artigo 127, Constituição Federal e artigo 1º da
Lei nº 8.625/93);

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso III, da Constituição Federal,
prescreve que é função institucional do Ministério Público promover a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, nos termos do artigo
5º, inciso III, da Lei Complementar nº 75/93 c/c artigo 80 da Lei nº
8.625/93, zelar pela defesa do patrimônio público, promovendo a defesa
da ordem jurídica em face de ilegitimidade ou irregularidade de qualquer
natureza, visando resguardar a probidade da Administração Pública e a
regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiro
público, podendo, para tanto, prover as medidas necessárias ao efetivo
respeito ao ordenamento jurídico;
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CONSIDERANDO que a Constituição Federal no seu artigo 7°, inciso X,
dispõe que são direitos dos trabalhadores, urbanos e rurais, a proteção
do salário, na forma da lei, constituindo crime a sua retenção dolosa;

CONSIDERANDO que as verbas salariais têm caráter nitidamente
alimentar, e que o atraso reiterado no seu pagamento, no âmbito do
Município, provoca lesão nãosó aos interesses dos servidores públicos,
como a toda a coletividade, caracterizando lesão a interesses sociais e
coletivos, já que nos pequenos municípios, a economia, em grande
parte, gira em tomo dos salários dos servidores públicos municipais;

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato registrada perante a Ouvidoria
do Ministério Público de Pernambuco indicando o pagamento em atraso
das remunerações dos servidores públicos, o não pagamento do 13º
salário dos servidores contratados temporariamente e o pagamento de
remuneração menor que o valor de um salário-mínimo aos servidores
terceirizados;

CONSIDERANDO que o salário constitui uma contraprestação aos
serviços prestados, devendo o Município pagá-lo sem atrasos, ao
servidor que desempenhou asf unções do seu cargo;

CONSIDERANDO que é responsabilidade e dever do Prefeito Municipal
bemgerir os recursos públicos, de modo a efetuar o pagamento do
salário dos servidores públicos em dia, sob pena de ofensa aos
princípios da Administração Pública;

CONSIDERANDO que a administração pública deverá nortear-se pelos
princípios básicos da Administração Pública que se encontram
consubstanciados em cinco regras de observância permanente e
obrigatória para todo e qualquer administrador público,quais sejam:
legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que a não observância de um dos princípios
supracitados caracteriza improbidade administrativa, de acordo com a
Lei nº 8.429/92 e que tal caracterização dá ensejo ao ajuizamento de
Ação Civil Pública com a possibilidade de se fazer aplicar as
penal idades prev is tas no ar t igo 12,  inc iso I I I ,  da c i tada
Lei,independentemente das sanções penais, civis e administrativas
cabíveis à espécie; CONSIDERANDO que a resposta do Município de
Belém de Maria/PE e a necessidade de se colher informações do
reclamante acerca da tema tica objeto de reclamação;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de conclusão do
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil e a necessidade de se
colher informações antes de se adotar a medida judicial/extrajudicial
cabível;

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório de Inquérito Civil em
Inquérito Civil nº 01637.000.018/2020, com fulcro na legislação acima
mencionada, com o objetivo de apurar a Notícia de Fato registrada
perante a Ouvidoria do Ministério Público de Pernambuco indicando o
pagamento em atraso das remunerações dos servidores públicos, o não
pagamento do 13º salário dos servidores contratados temporariamente e
o pagamento de remuneração menor que o valor de um salário-mínimo
aos servidores terceirizados do município de Belém de Maria/PE,
ficando nomeada a servidora à disposição do MPPE Flávia Carla da
Silva Oliveira para secretariar o feito, e determinando, de imediato, as
seguintes providências:
1) Autuação e registro da presente Portaria no sistema SIM;
2) Envie-se cópia desta Portaria, por e-mail, à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, bem como, por
meio do próprio sistema SIM,ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAOP do Patrimônio
Público, para conhecimento;

3) Cumpra-se na íntegra o despacho (Evento nº 0032).

Belém de Maria/PE, 12 de janeiro de 2021.

João Victor da Graça Campos Silva
Promotor de Justiça em exercício cumulativo conforme Portaria POR-
PGJ nº 633/2020

JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Promotor de Justiça de Belém de Maria

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (PATRIMÔNIO
PÚBLICO)Procedimento nº 01998.000.354/2020 — Procedimento
Preparatório

PORTARIA  DE CONVERSÃO DE PP EM ICP Inquér i to
Civ i l01998.000.354/2020PORTARIA DE CONVERSÃO DE
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM ICP

Procedimento Preparatório 01998.000.354/2020

Investigada: Márcia Janine Espíndola

Noticiante - SECRETARIA GERAL DO MPPE

D e s c r i ç ã o :  R e c e b i d o  a t r a v é s  d o  S E I  M P P E  N U P :
19.20.0137.0007577/2019-15 e seus anexos. Comunicam o resultado do
Processo Nº 0060530-31.2014.8.17.0001, que tramitou na Vara dos
Crimes Contra a Administração Pública e Ordem Tributária, condenando
a ex-servidora deste Órgão, Márcia Janine Espíndola, a 07 (sete) anos
de reclusão e ao pagamento de 110 (cento e dez) dias multa pela
prática de dois crimes de peculato, determinando a consequente perda
dos cargos públicos de Técnica Ministerial do MPPE e de Delegada de
Polícia do Estado do Ceará. Processo Administrativo Disciplinar de Nº
004.2013, determinado pela Portaria nº 420/2013.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, com exercício na 25ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição
Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei
Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de1994, com as alterações da Lei
Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, com o dever jurídico de
promover a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, e tendo entre suas
atribuições institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social;CONSIDERANDO
Incumbir ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito dos poderes
públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua
garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
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CONSIDERANDO que a regra constitucional prevista no art. 37, inciso
XVI veda qualquer hipótese de acumulação remunerada de cargos
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, com
observância de: a) dois cargos de professor;b) um cargo de professor
com outro técnico ou científico; c) dois cargos ou empregos privativos de
profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os Agentes
Públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO incumbir ao Agente Público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como ímprobos e exemplificados na
Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO as atribuições da 25ª PDPPS, estabelecidas na
Resolução RES-CPJ nº 014/2017, para legitimar o representante do
Ministério Público a instaurar investigação para: (I- Prevenção e
repressão à prática de atos de improbidade administrativa. II- Tutela da
moralidade administrativa e do patrimônio público. III- Controle de
legalidade dos atos de Estado, quando praticados com violação da
probidade administrativa. IV- Promover, na forma da Lei Federal nº
12.846/2013, a responsabilização objetiva de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a Administração Pública, previstos no seu art. 5º,
em especial para aplicação das sanções previstas nos arts. 6º e 19, de
forma isolada ou em conjunto com a Promotoria de Justiça Criminal);

CONSIDERANDO que no Processo Administrativo Disciplinar carreado
para os autos do procedimento preparatório consta a prova inequívoca
de pena disciplinar de demissão aplicada a investigada de forma
definitiva, pela acumulação indevida de cargos, em razão da
inocorrência da interposição de recurso na esfera judicial;

CONSIDERANDO a introdução nos autos de cópia da sentença penal
condenatória proferida pelo MM Juiz da Vara dos Crimes Contra
Administração Pública e Ordem Tributária, com a imputação da pena de
sete anos de reclusão e de cento e dez dias multa e a penas acessórias
de perda do cargo e de suspensão dos direitos políticos, em decorrência
da acumulação indevida dos cargos de técnica ministerial e delegada da
polícia judiciária estadual, ;

CONSIDERANDO, a imprescritibilidade do ressarcimento do dano nos
atos de improbidade administrativa dolosos e a necessidade de
quantificar os valores atualizados da recomposição integral ao
patrimônio público;

CONSIDERANDO a necessidade de carrear para os autos a planilha
com oscálculos dos valores recebidos a mais na acumulação indevida
de cargos e o respectivo valor da multa, para efeito de quantificar o valor
integral do ressarcimento;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007,do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 32 e seu parágrafo único
da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, determinando que o
procedimento deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias
prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo
justificável', e que 'vencido este prazo, o membro do Ministério Público
promoverá seu arquivamento, ingressará com a medida judicial ou o
converterá em';inquérito civil

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de providências no sentido
de ,adequar os procedimentos em tramitação nesta Promotoria de
Jus t i ça  de  De fesa  da  C idadan ia  RESOLVE o  p resen te
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em CONVERTER, adotando as
seguintes providências:

INQUÉRITO CIVIL DILIGÊNCIAS:

1 – Renove-se o ofício encaminhado à Secretaria Geral do Ministério
Público solicitando a elaboração de planilha com os valores atualizados
do dano causado ao erário, pelo recebimento indevido de proventos,
durante a cumulação irregular dos cargos públicos, bem como a
emissão de certidão para fins de comprovar o trânsito em julgado da
decisão administrativa disciplinar demissória.

2 – Renove-se o ofício encaminhado à Secretaria da Vara dos Crimes
Contra a Administração Pública e a Ordem Tributária, requerendo a
emissão de certidão do trânsito em julgado da Sentença Penal
Condenatória da Ré Márcia Janine Espíndola,nos autos do processo n°
0060.530-31.2014.8.17.001

3 – Comunique-se ao Conselho Superior do MP.

Recife, 11 de janeiro de 2021.

Edson José Guerra
25ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital Exercício
Simultâneo

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório01998.000.354/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no exercício da 25ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,lastreado nos artigos 127,
caput, 129, incisos III e VI, da Constituição da República,artigos 1º,
inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25,
inciso IV,letra "b", da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo
4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro
de 1994, alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de
1998 e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio
público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e, tendo entre as suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e economicidade nos termos do
artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o patrimônio público compreende bens de
natureza artística, histórica, estética e turística, bem como um conjunto
de bens e direitos de valor econômico da administração direta, indireta e
fundacional da União, dos Estado se dos Municípios, cuja conservação
é de interesse público e difuso;

CONSIDERANDO o recebimento do documento SEI MPPE
NUP:19.20.0137.0007577/2019-15 e seus anexos, encaminhando o
julgamento do Processo Nº 0060530-31.2014.8.17.0001, que tramitou
na Vara dos Crimes Contra a Administração Pública e Ordem Tributária,
condenando a ex-servidora deste Ministério Público de Pernambuco, a
Sra. Márcia Janine Espíndola, a 07
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(sete) anos de reclusão e ao pagamento de 110 (cento e dez) dias multa
pela prática de dois crimes de peculato,determinando a consequente
perda dos cargos públicos de Técnica Ministerial do MPPE e de
Delegada de Polícia do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que a referida ex-servidora respondeu, nesta casa,
ao Processo Administrativo Disciplinar de Nº 004.2013, instaurado pela
Portaria nº 420/2013, de 29.07.2013 e publicada no Diário Oficial em
30.07.2013, tendo por objeto apurar a suposta acumulação ilícita de
cargos, cuja manifestação final foi pela responsabilização da servidora
com aplicação da pena de demissão e ressarcimento dos danos
causados ao erário, com as devidas correções, garantindo a devolução
dos montantes pagos de forma corrigida diante da comprovada
acumulação ilícita dos cargos de Técnica Ministerial do MPPE com o
cargo de Delegada de Polícia do Estado do Ceará;CONSIDERANDO
que a demissão da servidora foi publicada em 02.12.2015,conforme
PORTARIA POR-PGJ Nº 2.169/2015;

CONSIDERANDO, de outra banda, a necessidade de conhecer dos
autos do Processo Administrativo Disciplinar de Nº 004.2013 em sua
íntegra, bem como verificar-se houve ou não o ressarcimento dos
valores recebidos ilegalmente pela então servidora;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que a Lei 8.429/92 traz em seu Capítulo II rol
exemplificativo de condutas que ensejam a aplicação das sanções
previstas naquela legislação,especialmente ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da administração pública,
q u a l q u e r  a ç ã o  o u  o m i s s ã o  q u e  v i o l e  o s  d e v e r e s  d e
honestidade,imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições (art.
11);

CONSIDERANDO, pois, a necessidade de coletar maiores elementos a
fim de averiguar os fatos descritos, tendo em vista a atribuição dessa
Promotoria de Justiça,isso, nos exatos termos da Resolução RES-CPJ
nº 014/2017 (I- Prevenção e repressão à prática de atos de improbidade
administrativa. II- Tutela da moralidade administrativa e do patrimônio
público. III- Controle de legalidade dos atos de Estado, quando
praticados com violação da probidade administrativa. IV- Promover, na
forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização objetiva de
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública,
previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das sanções
previstas nos arts. 6º e 19, de forma isolada ou em conjunto coma
Promotoria de Justiça Criminal.);

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de obtenção de informações
outras visando o completo esclarecimento dos fatos acima mencionados
e a adoção das medidas pertinentes por parte desta Promotoria de
Justiça;

RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO e
DETERMINAR o seguinte:

1) Expeça-se Ofício dirigido ao Exmo. Sr. Secretário Geral do MPPE, Dr.
Maviael de Souza Silva, solicitando que informe se houve ou não o
ressarcimento dos valores recebidos indevidamente pela Sra. Márcia
Janine Espíndola, e, em caso negativo, o devido;quantum2) Expeça-se
Ofício à Assessoria Técnica em Matéria Administrativa-Constitucional
para que encaminhe cópia integral do Processo Administrativo
Disciplinar de Nº 004.2013, instaurado em desfavor de Márcia Janine
Espíndola e que resultou na aplicação da pena de demissão.

Cumpra-se., .

Recife29 de maio de 2020

Edson José Guerra.
Promotor de Justiça

EDSON JOSÉ GUERRA
25º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Bonito

Inquérito Civil nº 01/2021
Arquimedes Auto nº 2013/1364706 – MP.
Assunto: Possíveis irregularidades na concessão de alvarás e placas
para taxistas.

Portaria de Conversão do PP 02/2013 em IC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Bonito, por seu representante legal em
exercício cumulativo, com atuação na Curadoria de Defesa do
Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, artigo 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência, nos
termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 02/2013, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, para apurar, possíveis
irregularidades na concessão de alvarás e placas para taxistas deste
Município e que, pessoas que não exercem tal atividade, funcionários
públicos e até pessoas de outras cidades obtiveram os alvarás e as
placas, todavia, os subscritores que se dizem taxistas não foram
contemplados com a autorização, realizando o transporte de
passageiros de maneira informal.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 03/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público, que regulamenta a instauração e
tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no artigo 32, parágrafo
único da Resolução 03/2019 do CSMP para conclusão do procedimento
preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única
vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o
ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

I - Atuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de
Inquérito Civil;

II- Registro das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de
Inquérito Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

III- Remessa da presente portaria ao CAOP da Cidadania e à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial,
nos termos do artigo 16, inciso VI e do parágrafo 2º da
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Resolução de regência;

IV- Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, e ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, artigo 16,
parágrafo 2º da mencionada Resolução;

V – Cumpra-se as determinações constantes no Despacho de fls. 64,
itens I e II, modificando-se o prazo para 40 (quarenta) dias;

VI que seja designada data para realização audiência para oitiva dos
representantes, indicados às fls. 03.

Após o cumprimento de todas as diligências e juntada as respectivas
respostas volte-me conclusos para novas deliberações.

Bonito, 19 de janeiro de 2021.

Luciano Bezerra da Silva
1º Promotor de

LUCIANO BEZERRA DA SILVA
1º Promotor de Justiça de Bonito

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ-PE

INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA N° 01/ 2021
Nº 2020/6014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu  Representante infrafirmado,  no exercício das
atribuições conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 8º, §1º da Lei nº
7.347/85; art. 4º, IV e art. 6°, inciso I,  ambos da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; e art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CF/88, art. 129, II);

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Ministério
Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO que a percepção de remuneração por servidor
público sem a devida contraprestação constitui dano ao erário;

CONSIDERANDO o teor da Súmula Vinculante 13, do STF, a qual veda
a prática do nepotismo;

CONSIDERANDO que ainda existem avaliações/diligências para serem
realizadas, que não permitem o impulsionamento do feito ou mesmo o
ajuizamento de uma medida judicial;

RESOLVE:
CONVERTER o presente Procedimento Preparatório – PP em
INQUÉRITO CÍVIL, com o objetivo com de melhor apurar os fatos e
colher provas, informações e demais diligências sobre a existência das
irregularidades apontadas pelo Procedimento

PORTARIA Nº PORTARIA N° 01/ 2021 Nº 2020/6014
Recife, 22 de janeiro de 2021

Preparatório, em anexo, para posterior promoção das medidas
pertinentes, nos termos da legislação, determinando-se as seguintes
providências preliminares:

NOMEAR, sob compromisso, a servidora desta Promotoria para
funcionar como secretária escrevente.

DETERMINAR:
1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as anotações
no livro próprio e a migração para o Sistema SIM;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, em meio magnético, à
Secretaria Geral do MPPE, para publicação no Diário Oficial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada à Corregedoria-Geral do
Ministério Público e ao CAOP/PPTS para fins de conhecimento;

4) Reitere-se o Ofício presente à fl. 54, deferindo o prazo de 20 dias
requerido no Ofício nº 54/12/2020;

5) Transcorrido o prazo do item "4", com ou sem respostas do Ofício,
concluso;

6) Cumpra-se.

Orobó-PE, 22 de janeiro de 2021.

TIAGO MEIRA DE SOUZA
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021
PA 01688.000.051/2020

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Orobó.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta,
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no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de Orobó
recebido apenas 172 doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e
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pactuados/ratificados em CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao
público-alvo da atual fase da campanha, visto sua maior exposição ao
vírus, vulnerabilidades e morbimortalidades, de forma a conter o avanço
da pandemia e suas consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao (a) Secretário (a) de Saúde do
Município de Orobó, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas (vacinômetro);

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de
Orobó, para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE,
para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Orobó/PE, 21 de janeiro de 2021.

TIAGO MEIRA DE SOUZA
Promotor (a) de Justiça

TIAGO MEIRA DE SOUZA
Promotor de Justiça de Orobó

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLÂNDIA/PE
Promotoria de Justiça da Comarca de Petrolândia/PE Rua Tertuliano
Braga de Sá, n° 34CEP:56.460-000.fone/fax:(87)3851.07231

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021REFERÊNCIA: Acompanhamento e
fiscalização das ações e diretrizes da vacinação contra a COVID-19 nos
Municípios de Petrolândia/PE e Jatobá/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DEPERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser
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protegido pela ordem jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor
público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus(Sars-CoV-2),
ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade(capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança(uma vacina a ser autorizada para uso temporário
e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;1

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias

federal, estadual e municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na
operacionalização da vacinação contra a COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do público-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose);

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo Ido Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde3, foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO Mque o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações
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da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde4, indica
um rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições  de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça notícia de descumprimento dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos
enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela
humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO os princípios da impessoalidade e eficiência,
previstos no art. 37, caput, do Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a ofensa à impessoalidade e eficiência pode
caracterizar ato de improbidade administrativa, nos termos do art. 11, da
Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete a Promotoria de Justiça com atribuição
na defesa da saúde tratar das questões que tenham repercussão
sanitária;

CONSIDERANDO, logo, ser necessário observar e seguir os critérios
objetivos e impessoais para escolha dos trabalhadores de saúde que
serão contemplados,diante da insuficiência de doses disponibilizadas,
no momento, para imunização completa do grupo;

CONSIDERANDO notícias amplamente veiculadas pela imprensa de
descumprimento dos planos nacional e estadual de vacinação contra a
COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas
ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia, enfim, à
grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº01/2021, que orienta
os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com atribuição na
defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para que sejam
acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da vacinação contra
a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

R E C O M E N D A R  à s  P R E F E I T U R A S  M U N I C I P A I S  D E
PETROLÂNDIA/PE e JATOBÁ/PE,por meio do Excelentíssimos Srs.
Prefeitos e dos Secretários de Saúde Municipais que:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;b) Obedeçam a ordem de
prioridade da vacinação contra a COVID-19 em cada unidade de saúde
contemplada, com a classificação de risco de contágio a ser efetivada
por profissional, servidor, órgão, comissão ou entidade acreditada para
esse fim, sob pena de, em caso descumprimento, serem adotadas as
medidas cíveis, criminais e administrativas cabíveis;
Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas (vacinômetro?!);d) A elaboração
de um plano de vacinação local, com a adequação das unidades
destinadas à sua execução e o registro diário das informações nos
sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam), em
cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à Nota
Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;e) Informar se houve
compra pelo município, disponibilização pela SES-PE e/ou Ministério da
Saúde, dos insumos necessários à sua concretização, tais como
seringas, agulhas, caixas para descarte de resíduos, algodão,
refrigeradores, acondicionamento adequado, entre outros;f) Informar o
quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a presente data,
bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou segunda
dose;g)Operacionalizar a vacinação em massa da população local,
notadamente, com o fornecimento de EPIs adequados, dentre eles,
máscaras, luvas, óculos de proteção, entre outros;2) Aos conselheiros
municipais de saúde para que exerçam, no âmbito de suas atribuições,
o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº 8.142/90, fiscalizando
a execução dos planos locais de vacinação contra a COVID-19,
encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios semanais das
suas atividades;3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, que poderão
responder pelo crime de medida sanitária
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preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal);4) Às polícias civil e militar, que
adotem as providências legais cabíveis para aqueles que insistirem em
descumprir as normas sanitárias sobre a vacinação e distanciamento
social, apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal).REMETA-SE cópia desta Recomendação:a)Ao (à) Exmo.
(a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de Petrolândia/PE e
Jatobá/PE, para conhecimento e cumprimento;b)Ao Conselho Superior
do Ministério Público, para conhecimento;c)Aos Centros de Apoio
Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal do MPPE, para
conhecimento e registro;d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para
a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde de Petrolândia/PE e Jatobá/PE e à
Câmara Municipal de Petrolândia/PE e Jatobá/PE, para ciência do
conteúdo da presente recomendação;f)Às Delegacias de Polícia de
Petrolândia/PE e Jatobá/PEe ao Comando do 14ºBPM, para
conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições.Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Petrolândia/PE,21 de janeiro de 2021.
FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO
Promotor de Justiça

FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO
Promotor de Justiça de Petrolândia

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0136.2020.CPL.PE.0073.MPPE
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 037/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2020

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Contratação de empresa para produção de banners para a
Procuradoria Geral de Justiça.

DATA DA ABERTURA: 08/02/2021

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 08/02/2021, segunda-feira, às
10h00; Abertura das Propostas: 08/02/2021, às 10h10; Início da Disputa:
08/02/2021, às 10h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor estimado: R$
4.294,50. As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados através
dos telefones (81) 3182-7361/7362 e email cpl@mppe.mp.br.

Recife, 25 de janeiro de 2021.

Roberto Alves Gomes Junior
Pregoeiro/CPL - Substituto

AVISO Nº AVISO   DE   SESSÃO   DE   ABERTURA
Recife, 25 de janeiro de 2021

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PROCESSO LICITATÓRIO N.º
038/2020
Recife, 25 de janeiro de 2021

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0137.2020.CPL.PE.0074.MPPE
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 038/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2020

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Processo Licitatório
nº 038/2020, na modalidade Pregão Eletrônico nº 038/2020, cujo objeto
consiste no fornecimento de ÁGUA MINERAL sem gás, garrafão de 20
litros, destinada ao consumo da Procuradoria Geral de Justiça (EM
REPETIÇÃO), de acordo com as especificações do Termo de
Referência do Edital; tendo como vencedora a empresa Distribuidora
Caminho das Águas Eireli, CNPJ Nº 26.370.313/0001-25, por ter
ofertado o menor valor global de R$ 45.582,00 (quarenta e cinco mil,
quinhentos e oitenta e dois reais), representando um percentual de
desconto de 41,7%, atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 25 de janeiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça
Secretário-Geral do MP

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 217/2021 

 
Onde se lê: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM PALMARES 

Endereço: Rua Dr. Manoel Alves Peixoto, nº 01, São José, Palmares-PE 
E-mail: plantao7a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

30.01.2021 Sábado 13 às 17h Palmares Regina Wanderley L. de Almeida 

 
 

 
 

Leia-se: 
 

 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM PALMARES 

Endereço: Rua Dr. Manoel Alves Peixoto, nº 01, São José, Palmares-PE 
E-mail: plantao7a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

30.01.2021 
Sábado 

13 às 17h Palmares Marcelo Grenhalgh de Cerqueira Lima e 
Moraes Penalva Santos 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 228/2021 
 
 

NOME CARGO MATRÍCULA 

GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE 
MIRANDA 

3º Promotor de Justiça de Defesa da 
Cidadania de Caruaru 

187.882-4 

BRUNO VALENTE FIRMINO DOS SANTOS Analista Ministerial - Área Jurídica 189.600-8 

PAULA CAROLINE BARBOSA ARAÚJO Assistente Técnico de Adm. e Serviços 189.274-6 

RONILSON ARAÚJO DE BRITO 
FIGUEIREDO 

Técnico Ministerial - Área Administrativa 187.827-1 

ANA FABIOLA CORREIA DA COSTA Professora 189.664-4 
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ANEXO DO AVISO nº 16/2021-CSMP 

 

V.I - Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: 

Nº 
Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Portaria de Instauração 

do: 

1. 01412.000.009/2021 PJ Jataúba IC 01412.000.009/2021 

2. 01412.000.009/2021 PJ Jataúba IC 01412.000.009/2021 

3. 01637.000.018/2020 PJ Belém de Maria IC 01637.000.018/2020 

4. 01655.000.002/2021 PJ Cumaru IC 01655.000.002/2021 

5. 02061.001.979/2020 34ª PJDC Capital IC 02061.001.979/2020 

6. 01923.000.011/2020 3ª PJDC Olinda PP 01923.000.011/2020 

7. 01655.000.073/2020 PJ Cumaru IC 01655.000.073/2020 

8. 02256.000.280/2020 1ª PJ Pesqueira IC 02256.000.280/2020 

9. 01713.000.130/2020 PJ São João IC 01713.000.130/2020 

10. 02070.000.072/2020 1ª PJ Goiana IC 02070.000.072/2020 

11. 01979.000.031/2020 6ª PJDC Paulista PP 01979.000.031/2020 

12. 02014.000.645/2020 30ª PJDC Capital IC 02014.000.645/2020 

13. 02256.000.009/2021 1ª PJ Pesqueira IC 02256.000.009/2021 

14. 02140.000.325/2020 
2ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

PP 02140.000.325/2020 

15. 02140.000.066/2021 
2ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02140.000.066/2021 

16. 01920.000.238/2020 2ª PJDC Olinda PP 01920.000.238/2020 

17. 01872.000.350/2020 2ª PJDC Petrolina PA 01872.000.350/2020 

18. 02061.001.190/2020 16ª PJDC Capital IC 02061.001.190/2020 

19. 02053.001.316/2020 16ª PJDC Capital IC 02053.001.316/2020 

20. 02053.001.371/2020 16ª PJDC Capital IC 02053.001.371/2020 

21. 02061.001.979/2020 34ª PJDC Capital IC 02061.001.979/2020 

22. 02326.000.665/2020 
2ª PJDC Cabo de 
Santo Agostinho 

IC 02326.000.665/2020 

23. 01884.000.127/2020 6ª PJDC Caruaru PA 01884.000.127/2020 

24. 01611.000.036/2020 
PJ São Joaquim do 

Monte 
IC 01611.000.036/2020 

25. 01973.000.018/2021 3ª PJDC Paulista PA 01973.000.018/2021 

26. 01884.000.034/2020 6ª PJDC Caruaru PA 01884.000.034/2020 

27. 01998.000.869/2020 27ª PJDC Capital PP 01998.000.869/2020 

28. 01713.000.014/2021 PJ São João IC 01713.000.014/2021 

29. 01872.000.094/2020 2ª PJDC Petrolina IC 01872.000.094/2020 
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30. 01872.000.166/2020 2ª PJDC Petrolina IC 01872.000.166/2020 

31. 01998.000.354/2020 25ªPJDC Capital PP 01998.000.354/2020 

32. 01669.000.017/2021 PJ Itamaracá IC 01669.000.017/2021 

33. 02323.000.058/2020 
1ª PJDC Cabo de 
Santo Agostinho 

IC 02323.000.058/2020 

34. 01711.000.028/2020 
PJ São José da Coroa 

Grande 
IC 01711.000.028/2020 

35. 02323.000.058/2020 
1ª PJDC Cabo de 
Santo Agostinho 

IC 02323.000.058/2020 

 

V.II – Conversão de PP’s em  IC’s: 

Nº 
Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Comunicação de 

Conversão do: 

1. 01923.000.011/2020 3ª PJDC Olinda 

PP 01923.000.011/2020 

para IC 
01923.000.011/2020 

2. 01979.000.031/2020 6ª PJDC Capital 

PP 01979.000.031/2020 

para IC 
01979.000.031/2020 

3. 02140.000.325/2020 
2ª PJDC Jaboatão dos 

Guararapes 

PP 02140.000.325/2020 
para IC 

02140.000.325/2020 

4. 01920.000.238/2020 2ª PJDC Olinda 
PP 01920.000.238/2020 
para IC 

01920.000.238/2020 

5. 01998.000.869/2020 27ª PJDC Capital 
PP 01998.000.869/2020 
para IC 

01998.000.869/2020 

6. 01998.000.354/2020 25ª PJDC Capital 
PP 01998.000.354/2020 
para IC 
01998.000.354/2020 

7. 2013/1364706 1ª PJ Bonito 
PP 02/2013 para IC 

01/2021 

 
V.III – Prorrogação de Prazo: 

Nº 
Arquimedes/SIIG/SI

M 

Interessada: Comunica Prorrogação 

de Prazo do: 

1. 02158.000.528/2020 2ª PJ Abreu e Lima IC 02158.000.528/2020 

2. 02158.000.538/2020 2ª PJ Abreu e Lima IC 02158.000.538/2020 

3. 2015/2089994 3ª PJDC Petrolina IC 10/2017 

4. 2018/309331 3ª PJDC Petrolina IC 11/2019 

5. 2017/2687367 PJ Afrânio IC 08/2017 

6. 2018/215873 PJ Afrânio IC 11/2018 

7. 2018/258189 PJ Afrânio IC 14/2018 

8. 2018/379898 1ª PJ Bezerros IC 11/2019 

9. 2018/338709 1ª PJ Bezerros IC 07/2019 

10. 2019/122089 1ª PJ Bezerros IC 06/2019 

11. 02158.000.605/2020 2ª PJ Abreu e Lima IC 02158.000.605/2020 

12. 01998.001.072/2020 25ª PJDC Capital IC 01998.001.072/2020 
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13. 
2018/45971 3ª PJDC Cabo de Santo 

Agostinho 

IC 05/2018 

14. 
2019/88665 3ª PJDC Cabo de Santo 

Agostinho 
IC 03/2020 

15. 
2018/99473 3ª PJDC Cabo de Santo 

Agostinho 

IC 07/2018 

16. 
2018/210891 3ª PJDC Cabo de Santo 

Agostinho 
IC 02/2018 

17. 02053.002.348/2020 18ª PJDC Capital IC 02053.002.348/2020 

18. 02309.000.111/2020 3ª PJ Cível Palmares NF 02309.000.111/2020 

19. 2018/294105 PJ Afrânio IC 19/2018 

20. 02309.000.114/2020 3ª PJ Cível Palmares NF 02309.000.114/2020 

21. 
2019/162584 PJ São Joaquim do 

Monte 

IC 002/2019 

22. 
2018/377747 PJ São Joaquim do 

Monte 
IC 004/2018 

23. 
2019/198568 PJ São Joaquim do 

Monte 

IC 003/2019 

24. 01998.001.248/2020 27ª PJDC Capital IC 01998.001.248/2020 

25. 02158.000.608/2020 2ª PJ Abreu e Lima IC 02158.000.608/2020 

26.  201 8 /16 8326 PJ São Joaquim do 
Monte 

IC 003/2018 

27. 01640.000.008/2021 PJ Bodocó IC 01640.000.008/2021 

28. 2017/2762912 3ª PJDC Petrolina IC 11/2018 

29. 2019/404642 34ª e 11ª PJDC Capital ICC 078/2019 

30. 2019/205415 11ª PJDC Capital IC 130/2019 

31. 2019/302442 11ª PJDC Capital IC 013/2020 

 

V.IV – Declínio de Atribuição: 

N
º 

Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
01979.000.600/2020 6ª PJDC 

Paulista 

Comunica declínio de atribuição 

da NF  01979.000.600/2020 

 
 

V.V - Ação Civil Pública - ACP: 

N
º 

Arquimedes/SIIG/SI
M 

Interessada: Assunto: 

1. 

2013/1024715 PJ Buíque Comunica propositura de Ação 

Civil Pública, nos autos do 
processo PJe 000023-
64.2021.8.17.2360 

 

V.VI - Suspeição: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
Req.Eletrônico nº 

338230/2021 

2ª PJDC de Paulista Comunica suspeição nos 
autos do IC nº 

01972.000.070/2020 

 
V.VII – Recomendação: 
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Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
02256.000.023/2020 1ª PJ Pesqueira Comunica o adiamento à 

recomendação 016/2020 

2. 
02014.001.181/2020 30ª PJDC Capital Encaminha recomendação 

do IC 02014.001.181/2020 

3. 
02302.000.003/2020 3ª PJ Cível Ipojuca Encaminha recomendação 

do IC 02302.000.003/2020 

4. 
 01640.000.014/2020 PJ Bodocó Encaminha recomendação 

do PA  
01640.000.014/2020 

5. 
01791.000.14/2020 PJ Vertentes Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 
01791.000.14/2020 

6. 

01585.000.001/2020 PJ Macaparana Encaminha recomendação 

001/2021 do PA 
01585.000.001/2020 

7. 2020/84293 PJ Lagoa dos Gatos 
Encaminha recomendação 

001/2021 do PA 002/2020 

8. 
01685.000.041/2020 PJ Maraial Encaminha recomendação 

do PA 

01685.000.041/2020 

9. 
01638.000.029/2020 PJ Belém do São 

Francisco 
Encaminha recomendação 
001/2021 do PA 
01638.000.029/2020 

10. 

 02199.000.042/2020 2ª PJ Cível de São 

Lourenço da Mata 

Encaminha recomendação 

001/2021 do PA  
02199.000.042/2020 

11. 

01685.000.039/2020  PJ Maraial Encaminha recomendação 

do PA 
01685.000.039/2020 

12. 

02288.000.191/2020 1ª PJ Arcoverde Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 
02288.000.191/2020 

13. 
02240.000.002/2021 1ª PJ Cível de Santa 

Cruz do Capibaribe 
Encaminha recomendação 
01/2021 do PA 

02240.000.002/2021 

14. 
01682.000.019/2021 PJ Lajedo Encaminha recomendação 

01/2021 do  

01682.000.019/2021 

15. 
01607.000.002/2020 PJ Santa Maria da 

Boa Vista 
Encaminha recomendação 
01/2021 do PA 

01607.000.002/2020 

16. 
2020/85667 PJ Floresta Encaminha recomendação 

01/2021 do 2020/85667 

17. 
02272.000.002/2020 2ª PJ Surubim Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 

02272.000.002/2020 

18. 
02272.000.006/2020 2ª PJ Surubim, 

Casinhas e Vertente 

do Lério 

Encaminha recomendação 
02/2021 do PA 

02272.000.006/2020 

19. 02272.000.007/2020 2ª PJ Surubim, Encaminha recomendação 
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Casinhas e Vertente 

do Lério 

03/2021 do PA 

02272.000.007/2020 

20. 
01671.0000.008/2021 PJ Itapissuma Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 
01671.0000.008/2021 

21. 
01707.000.018/2020 PJ Santa Maria do 

Cambucá 
Encaminha recomendação 
01/2021 do PA 
01707.000.018/2020 

22. 

01707.000.019/2020 PJ Santa Maria do 

Cambucá 

Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 
01707.000.019/2020 

23. 

2020/84675 PJ Tuparetama Encaminha 

recomendações 01 e 
02/2021 do 2020/84675 

24. 

01638.000.030/2020 PJ Belém do São 

Francisco 

Encaminha recomendação 

02/2021 do PA 
01638.000.030/2020 

25. 
02288.000.063/2020 1ª PJ Arcoverde Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 

02288.000.063/2020 

26. 
01578.000.001/2020 PJ Jurema Encaminha recomendação 

do PA 

01578.000.001/2020 

27. 
01637.000.113/2020 PJ Belém do Maria Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 
01637.000.113/2020 

28. 
01691.000.014/2020 PJ Parnamirim Encaminha recomendação 

01 e 02/2021 do PA 
01691.000.014/2020 

29. 
2020/96157 PJ João Alfredo Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 

30. 
2020/96265 PJ João Alfredo Encaminha recomendação 

02/2021 do PA 

31. 

01577.000.001/2021 PJ Jupi Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 
01577.000.001/2021 

32. 
2015/2875150 30ªPJDC Capital Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 

33. 
01640.000.014/2020 PJ Bodocó Encaminha recomendação 

02/2021 do PA 
01640.000.014/2020 

34. 
01657.000.149/2020 PJ Custódia Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 
01657.000.149/2020 

35. 
2020/86414 PJ São Bento do Una Encaminha recomendação 

01/2021 do PA 2020/86414 

 
V.VIII – Processos Julgados em sessões anteriores e que foram publicados com 

incorreções, nas atas; 

N
º 

Ata/data Onde consta Leia-se 
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1. 
24ª Sessão Ordinária do 

CSMP – 26/08/2020. 

Auto: 2016/2162705 Auto: 2015/2162705 

2. 
16ª Sessão Ordinária do 
CSMP – 17/06/2020  

Auto: 2012/168913 Auto: 2012/768913 

 

V.IX – Diversos: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
02158.000.504/2020 2ª PJ Abreu e Lima Comunica migração do PA 

002/2006 para IC 
02158.000.504/2020 

2. 
02158.000.528/2020 2ª PJ Abreu e Lima Comunica migração do IC 

003/2016 para IC 
02158.000.528/2020 

3. 

02158.000.538/2020 2ª PJ Abreu e LIma Comunica migração do IC 

008/2016 para IC 
02158.000.538/2020 

4. 

02158.000.601/2020 2ª PJ Abreu e Lima Comunica migração do IC 

001/2018 para IC 
02158.000.601/2020 

5. 

02158.000.605/2020 2ª PJ Abreu e Lima Comunica migração do IC 

002/2018 para IC 
02158.000.605/2020 

6. 
01640.000.008/2021 PJ Bodocó Comunica migração do IC 

11/2014 para IC 

01640.000.008/2021 

7. 
01640.000.009/2021 PJ Bodocó Comunica migração do IC 

06/2017 para IC 

01640.000.009/2021 

8. 
01872.000.380/2020 2ª PJDC Petrolina Comunica migração para o 

IC 01872.000.380/2020 

9. 
01872.000.381/2020 2ª PJDC Petrolina Comunica migração para o 

IC 01872.000.381/2020 

10. 
01631.000.012/2021 PJ Afrânio Comunica migração do IC 

14/2018 para IC 
01631.000.012/2021 

11. 

02158.000.578/2020 2ª PJ Abreu e Lima Comunica migração do PA 

55/2018 para IC 
02158.000.578/2020 

12. 
01872.000.004/2021 2ª PJDC Petrolina Comunica migração para IC 

01872.000.004/2021  

13. 

02158.000.514/2020 2ª PJ Abreu e Lima Comunica migração do PA 
016/2017 para IC 

02158.000.514/2020 

14. 
2019/112749 4ª PJDC Jaboatão dos 

Guararapes 
Comunica suspensão, por 6 
meses, do IC 08/19 

15. 
02158.000.608/2020 2ª PJ Abreu e Lima Comunica migração do IC 

05/2018 para IC 

02158.000.608/2020 
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VI – PROCESSO AUTO: 2018/401276, Doc. 11538008 – Relator: Alexandre 
Augusto Bezerra; 
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Nº EMPRESA CONTRATADA Gestor do contrato  

  RAZÃO SOCIAL CNPJ   

006/2020 
CLETO SANTOS FREIRE-
ME 

11.212.321.0001-76 
Isa Danniele de Melo Neto Mat. 188.938-
9 

020/2020 
COPAGAZ DISTRIBUIDORA 
DE GAS S/A 

03.237.583/0045-88 
José Antônio Álvares dos Santos 
Mat. nº 187.692-9 

035/2020 
STARR INTERNATIONAL 
BRASIL SEGURADORA S.A. 

17.341.270/0001-69 
Denise Daniela G. Ferreira de Araújo 
Mat. nº 189.010-7 

038/2020 
SX TECNOLOGIA E 
SERVIÇOS 
CORPORATIVOS EIRELI 

14.278.276/0001-40 
Ariadene de Araújo Altamiranda 
Mat. nº 188.989-3 

045/2020 
DINIZ J DE A LINS 
ENGENHARIA CIVIL EPP 

19.367.352/0001-08 
Gustavo André Barreira Monteiro 
Mat. nº 188.864-1 

047/2020 
JLAS CONSTRUÇÕES 
LTDA EPP 

18.419.340/0001-17 
Gustavo André Barreira Monteiro 
Mat. nº 188.864-1 
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PORT-SGMP-             /2021                                                                                                                    PÁGINA 01 DE 01 

 

 

 

ASSESSORIA MINISTERIAL DE PLANEJAMENTO E ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL 

 

 
 

Matrícula Servidores 

188.838-2 ANA CAROLINA CAVALCANTI MACIEL CUNHA 

188.207-4 NATÁLIA APARECIDA TAVARES 

188.976-1 NIEDJA RAGO CONSTANTINO MARTINS 
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